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NOTA DE ABERTURA

O Observatório da Imigração (OI) do Alto Comissariado para a Imigração e Minorias 
Étnicas (ACIME), apresenta mais este estudo, da autoria de Ana Oliveira e Carla 
Galego, com a colaboração de Laura Godinho, cujo tema é a mediação sócio-cultural, 
uma novidade que tem vindo a ser “imposta” pela própria realidade social.
Estudo inovador, utilizando fundamentalmente a análise qualitativa, o “estudo de 
caso”, as suas conclusões são “provisórias e prospectivas”, como expressamente 
referem as autoras. No entanto abrem-nos desde já a porta para uma compreensão 
mais objectiva e centrada do mediador sócio-cultural, quer ele aja no âmbito escolar 
(ensino básico e secundário), quer noutras áreas de intervenção social.
A mediação, técnica ao serviço de uma estratégia de integração e coesão social, 
implica uma sistematização dos seus modelos sociais e das metodologias de aplica-
ção existentes.
A qualificação do mediador sócio-cultural (incluindo os pré-requisitos e critérios de 
selecção) implica uma regulação ao nível formativo, mas também instâncias de 
acompanhamento do trabalho desenvolvido e contínua troca de experiências.
Por outro lado, tendo surgido em Portugal em contextos de exclusão social, a media-
ção pode também ser um precioso “instrumento” em áreas diferentes, como a saúde 
e a habitação, sempre que haja necessidade de “fazer a ponte” entre comunidades 
humanas diversas, portadoras dos seus próprios códigos culturais. 
Dois outros “tópicos” são ainda tratados neste trabalho pioneiro: a necessidade de 
profissionalização, sem a qual a instabilidade profissional reinará e também a urgên-
cia de uma entidade oficial reguladora que agindo ao nível da formação, intervenção, 
e comparação de experiências, possa dinamizar este precioso instrumento humano 
de inclusão e coesão social.
Cuidadoso e sugestivo, este elaborado estudo, se aproveitado por mediadores e ins-
tâncias decisoras, poderá ser um precioso arranque.

Parabéns às suas autoras.

P E .  A N T Ó N I O  V A Z  P I N T O
ALTO COMISSÁRIO PARA A IMIGRAÇÃO E MINORIAS ÉTNICAS
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NOTA DO COORDENADOR
A sociedade da diversidade e da multiculturalidade é, em larga medida, a sociedade 
do conflito.

Samuel Huntington predi-lo no seu celebrado Choque de Civilizações. E, até certo 
ponto, a sua profecia tem vindo a tomar corpo neste atribulado início de centúria.

Contudo, a guerra entre culturas ou a insolubilidade de diversos não é aceitável como lei 
histórica ou como inevitabilidade da nossa condição planetária. Acreditamos que a hibri-
dação de culturas e a emergência de novos paradigmas de miscigenação são cenários 
bem mais prováveis – e desejáveis – do que a guerra sem quartel entre diferentes.

Os híbridos culturais – ou os seus correspondentes mutantes, quando identificados 
em fases embrionárias – têm a virtude de minar as formas binárias de pensar a 
diferença. Eles desafiam o simplismo de um entendimento maniqueu relativamente 
à forma de ver e de entender a variedade humana.

A formação de capital social é o antídoto à lei do ódio e ao reino das identidades 
predatórias que fazem da força o seu único argumento.

O caminho certo assenta, pois, na densificação das redes humanas e sociais, na 
aposta nas instâncias básicas de socialização, no incremento dos débitos e créditos 
sociais, no aprender e reaprender a viver juntos.

A mediação tem vindo a ganhar rosto e presença como uma poderosa “arma” na 
luta contra o preconceito e a intolerância. Com efeito, o mediador actua como uma 
ponte entre margens opostas, como um elo de ligação entre narrativas forjadas em 
contextos diferenciados.

A aposta na função mediadora significa a recusa da inevitabilidade do confronto sem 
solução, a rejeição da pandemia do ódio como resposta à crescente mobilidade de 
pessoas e de ideias, a negação da relatividade dos direitos humanos.

Acima de tudo, e sobremaneira, a mediação é sinónimo do valor do método negocial 
entre partes que se respeitam e que aceitam dialogar de igual para igual. Dito pela 
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inversa, uma relação de desiguais dispensa a mediação já que o mais forte se imporá 
sobre o mais fraco numa natural correlação de forças que não se equiparam.

O recurso à mediação parte, pois, de um pressuposto de inclusividade: a mediação 
é a antítese da exclusão de uma qualquer das partes mediadas. 

O enriquecimento de conceitos contemplado na evolução de uma simples mediação 
cultural para a de uma nova dimensão social da mediação, trânsito que se tem vindo 
paulatinamente a acrescentar, representa a aquisição de uma justa consciência do 
valor da inclusão como condição sine qua non de sucesso da actividade mediadora.

O estudo levado a cabo pelas Dras. Ana Oliveira e Carla Marques Galego, com a 
colaboração de Laura Godinho, constitui um valioso contributo para a clarificação do 
domínio de investigação – ainda que, paradoxalmente, se conclua pela insuficiente 
clareza do conceito – e para uma mais ampla compreensão da função de mediação 
em Portugal. Pela seriedade e empenhamento colocados na tarefa as autoras são 
dignas do nosso mais sincero reconhecimento e credoras de público aplauso.

É ainda oportuna uma palavra de apreço dirigida às Professoras Isabel Guerra e 
Helena Marujo pelo cuidado posto na análise crítica deste estudo e ainda pelas 
suas importantes contribuições para esta publicação, sob a forma de comentários e 
críticas fundamentadas.

Sendo o ACIME uma estrutura vocacionada para o exercício de uma constante 
“mediação” entre nacionais e estrangeiros, entre autóctones e imigrantes, a reali-
zação deste estudo e a sua divulgação através da presente publicação enriquecem 
inequivocamente o seu corpus de reflexão e terão, seguramente, um impacto muito 
positivo sobre políticas e práticas mediadores que, no seu seio, ou por seu intermé-
dio, têm lugar numa sociedade portuguesa crescentemente diversa e constantemente 
desafiada na sua capacidade integradora.

R O B E R T O  C A R N E I R O
COORDENADOR DO OBSERVATÓRIO DA IMIGRAÇÃO DO ACIME
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INTRODUÇÃO

Em Portugal, a mediação - área de intervenção em contextos multiculturais -, apre-
senta como referencial temporal para as suas origens a década de 90. Este aconteci-
mento surge na sequência da entrada de Portugal na então Comunidade Económica 
Europeia (actual União Europeia), o que permitiu o acesso a projectos internacionais 
que deram a conhecer outros contextos e organizações sociais para quem a estraté-
gia da mediação era fundamental. 

Desde então, a figura do mediador e o conceito de mediação têm vindo a ganhar 
significado e expressão social no nosso país, com uma maior incidência nos meios 
escolares, embora de um modo desregulado.

Embora a institucionalização da figura do mediador sócio-cultural, através da uni-
formização dos critérios de recrutamento e de formação, esteja prevista na Lei 
105/2001, há ainda um longo caminho que está por fazer. Contudo, nos últimos 
anos, esta valência profissional tem vindo a ganhar terreno e a afirmar-se como uma 
actividade fundamental para satisfação das necessidades sociais dos jovens mais 
desfavorecidos, nomeadamente aqueles que provêm de minorias étnicas. 

A afirmação da mediação sócio-cultural prende-se, em certa medida, com o actual 
panorama da imigração em Portugal. Isto, porque se assiste a uma nova configura-
ção social, levando a que alguns autores falem de uma segunda vaga de imigração, 
dada a diversidade dos países de origem. Ora, esta nova vaga apresenta algumas 
características específicas que introduzem na nossa sociedade contrastes sociais e 
culturais, conduzindo a limitações na integração social por parte destes novos gru-
pos, que designamos de minorias étnicas. 

A mediação sócio-cultural vislumbra-se como uma mais-valia na promoção de projec-
tos, ao visar a participação das famílias e da comunidade em geral na procura de 
soluções adequadas a uma mudança na relação educacional, assumindo especial 
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relevância na promoção e integração de crianças e jovens pertencentes a grupos 
étnicos minoritários.

A avaliação que se tem vindo a fazer das actividades levadas a cabo pelos media-
dores culturais nas escolas portuguesas, tem-se revelado muito positiva, uma vez 
que fomenta a ligação das famílias à escola, reforçando o diálogo intercultural e 
o sucesso educativo. Tal facto tem contribuido para a importância e utilidade do 
mediador cultural noutras áreas em que o conhecimento dos códigos culturais dos 
utentes é um factor importante para a qualidade do serviço prestado e para reforçar 
a coesão. A título de exemplo, referimos o trabalho que tem vindo a ser desenvolvido 
pelo Centro Nacional de Apoio ao Imigrante.

A figura do mediador, face a esta situação, ganha uma nova dimensão, projectando 
e evidenciando a sua categoria socio-profissional, justificando cada vez mais a neces-
sidade da sua intervenção em contextos socio-culturais desfavorecidos.

Neste sentido, enquadrando-se este estudo na linha de intervenção do ACIME, em 
articulação com o Observatório da Imigração, pretendemos aprofundar qual o papel 
dos mediadores sócio-culturais em Portugal como facilitadores da integração de 
minorias étnicas, com o objectivo de se conhecer a situação actual das suas práticas 
de actuação no nosso país, com a finalidade de se elaborar um Plano de Acção onde 
se delineie o perfil sócio-profissional destes jovens. 

O manto teórico apresentado por nós neste estudo é o resultado de uma investigação 
de natureza sociológica, conduzida numa perspectiva construcionista. 

As razões do nosso posicionamento prendem-se com o facto de o construtivismo 
focalizar mais a atenção na compreensão dos processos sociais e recursos, os quais  
constituem a base para o significado social, do nosso objecto de estudo, que neste 
caso concreto é a mediação sócio-cultural em Portugal. 
Na prossecução deste delineamento, afastamo-nos da concepção positivista, que 
baseia os seus estudos numa relação linear entre sujeito/objecto, não por desvalo-
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rização desta, mas por considerarmos que esta problemática beneficiaria se fizes-
semos um tipo de abordagem que permitisse uma imbricação mais profunda nos 
complexos processos de relação social decorrentes da actuação dos mediadores, de 
modo a constituir-se um conhecimento mais estruturado da mediação sócio-cultural 
em Portugal. Nesta perspectiva, o conhecimento é mais facilmente caracterizado 
como uma questão de consenso do que de confirmação de uma verdade1.

Deste modo, abordar a realidade social da mediação sócio-cultural em Portugal sob 
o ponto de vista construtivista é partir, essencialmente, do ponto de vista dos actores 
que, por meio do discurso, nos transmitem as interpretações das suas vivências e 
experiências no decorrer das suas acções e relações com outros actores e institui-
ções (Gergen, 2003). Isto porque, as descrições e explanações da mediação dadas 
pelas pessoas, constituem formas de acção social. 

Partindo então das interpretações dos actores, a ambição do pensamento construti-
vista é “proporcionar entendimentos mais alargados das categorias ou rótulos mais 
comuns, mostrando discrepâncias na sua concretização no quotidiano” (Graue e. 
Walsh, 2003: 58). Estas discrepâncias tornam-se visíveis por meio das comparações 
entre os diferentes discursos e os diferentes contextos sociais e institucionais da 
mediação sócio-cultural. 

Um outro aspecto interessante proposto pela perspectiva construtivista tem a ver com 
o modelo de aquisição do conhecimento, o qual tem na sua base as ideias vigentes 
acerca da geração de conhecimento e sua acumulação (Graue e Walsh, 2003). 

Considerando então que o conhecimento muda à medi-
da que as ferramentas e ideias de que dispomos para 
explorar o mundo vão evoluindo ao longo do tempo e 
através dos vários espaços, procuraremos compreender 
e conhecer como é que a mediação sócio-cultural se foi 
constituindo como fenómeno social, atendendo não só 
ao contexto histórico, como também aos contextos cultu-

1  Esta ideia rompe a defi-

nição de teoria como um 

modelo a partir do qual se 

confirmam ou infirmam reali-

dades conducentes a verdades 

universais inquestionáveis. Isto 

é, distingue-se do paradigma 

positivista.



(16)  A Mediação Sócio-Cultural: Um Puzzle em Construção

rais e sociais. Pois, como referem Graue e Walsh, aquilo que sabemos está “inextrica-
velmente ligado ao tempo e ao espaço em que o conhecimento foi adquirido” (idem: 
57). Assim, em virtude da sua natureza social, o conhecimento fornece um léxico 
partilhado pelos diversos actores, o qual serve de base à comunicação e à acção.  

A composição da apresentação deste estudo está estruturada em três partes. Em 
cada uma delas procura-se reflectir sobre as diferentes etapas desenvolvidas no 
processo de investigação sobre a mediação sócio-cultural, que, grosso modo, se 
dedicam à revisão bibliográfica, à metodologia e à apresentação e análise da infor-
mação recolhida. 

Assim, na primeira parte, com base em referencial teórico diversificado, pretendeu-se 
contribuir para o alargamento do conhecimento das raízes teóricas da mediação, par-
tindo de uma análise sócio-histórica, podendo esta vir a contribuir para a construção 
de uma futura teoria da mediação. 

Partindo desta ideia, a primeira parte do estudo está subdividida em dois capítulos, 
seguindo a lógica do esquema conceptual apresentada na figura 1. Esta subdivisão, 
contudo, não deve ser entendida como dimensão estanque, mas sim como algo em 
estreita relação, já que existe uma forte influência dos contextos de intervenção na 
origem da mediação, a qual por sua vez influencia os modos de actuação nesses 
mesmos contextos.  

Fig. 1 Esquema Conceptual
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No primeiro capítulo, intitulado As Perspectivas da Medicação Sócio-Cultural, são 
abordadas em primeiro lugar, algumas perspectivas da mediação, apresentando a 
sua configuração inicial associada à resolução de conflitos e fazendo uma revisão do 
conceito, explanando as várias configurações que este foi desenvolvendo, dando par-
ticular destaque à mediação intercultural, mediação comunitária e mediação social. 
Este exercício revelou-se particularmente importante por se considerar necessário 
aprofundar alguns conceitos que permitam, de algum modo, compreender melhor a 
natureza da actuação do mediador e, neste sentido, a sua importância em contextos 
multiculturais.

Em segundo lugar, introduziremos as variantes da mediação sócio-cultural realizadas 
em Portugal, enriquecendo esta abordagem com uma breve análise da legislação 
existente nesta matéria. 

No segundo capítulo, com o título Contextos de Intervenção da Mediação Sócio-
Cultural em Portugal, apresentaremos os contextos vulneráveis à actuação da media-
ção, os quais justificam a sua prática.  

Assim, numa linha de continuidade abordar-se-á o tema da imigração, numa visão 
panorâmica de como esta se processou no nosso país e quais as suas características 
e consequências. 

Posteriormente, aprofunda-se o conceito de minorias étnicas e outros conceitos a 
ele associados, necessários para melhor entender que não se pode confundir comu-
nidades imigradas e minorias étnicas, dado que a reivindicação política de uma 
identidade própria é um elemento essencial de uma minoria étnica. 

Assente no fio condutor deste enquadramento, era necessário também objectivar o que se 
entende por multicultural e intercultural, considerando a interculturalidade como um desafio 
capaz de reconhecer e valorizar a diferença. Pois não basta somente que as diferentes cultu-
ras consigam uma convivência no respeito mútuo e na solidariedade, apesar do que isso só 
por si tem de positivo, mas uma interacção significativa das culturas em presença.
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Por fim, ainda neste segundo capítulo, reflectir-se-á sobre o conceito de exclusão 
social aliado ao conceito de minorias étnicas, já que a população a quem a prática 
da mediação se tem dirigido encontra traços de exclusão social. Sendo a exclusão 
um fenómeno multidimensional, que abrange uma multiplicidade de trajectórias de 
desvinculação, justifica-se, então, a necessidade de analisar mais de perto como 
criar instrumentos que permitam contrariar este fenómeno.

A segunda parte do estudo é dedicada à fundamentação da metodologia adoptada, 
bem como à especificação do objecto empírico e dos instrumentos de recolha de 
informação na procura de conhecimento sobre o papel dos mediadores sócio-cultu-
rais, como facilitadores da integração de minorias étnicas em Portugal. 

Começamos por enquadrar e apresentar os objectivos que serviram de alicerce à 
investigação empreendida. Posto isto, tendo como linhas orientadoras a intenção de 
desenvolver um estudo de carácter exploratório e os objectivos inerentes – aos quais 
já aqui fizemos alusão - justifica-se a escolha metodológica cujo enquadramento se 
insere no quadro da investigação qualitativa, tendo como procedimento fundamental 
o estudo de caso. 

De seguida, explica-se a constituição do objecto empírico que contou com a colabo-
ração de nove entidades empregadoras e/ou formadoras de mediadores, seleccio-
nadas de acordo com as características de casos típicos, casos extremos e casos 
marginais de mediação sócio-cultural em Portugal.    

Foi dada também atenção às ferramentas seleccionadas para a operacionalização 
dos objectivos propostos para este estudo, justificando e focalizando a sua utilidade. 
Por fim, evidenciam-se as dificuldades e limitações que enformam este estudo, cujas 
implicações não comprometeram a validade do trabalho desenvolvido.  

A terceira parte do estudo dedica-se à apresentação da análise e interpretação da 
informação, obtida por meio dos procedimentos descritos na segunda parte do 
estudo. É, pois, aqui, que mostraremos em detalhe  a descrição dos dados obtidos 
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a partir da elaboração de grelhas de análise, que nos permitiram apresentar de um 
modo  planificado e estruturado o conhecimento da mediação sócio-cultural. Aqui 
serão também apresentadas algumas conclusões que tecemos com base nos resul-
tados obtidos, que consideramos pertinentes sobre a real dimensão do fenómeno da 
mediação sócio-cultural em Portugal. 

Tendo este estudo um carácter exploratório, pretendemos aqui levantar algumas 
questões, abrir portas a reflexões e a estudos mais profundos, de modo, a que a 
mediação possa ser cada vez mais entendida como facilitadora da integração de 
minorias étnicas no nosso país, com vista à possível construção de uma estratégia 
de intervenção.

Concluindo, são razões de índole pragmática que fundamentam a realização deste 
estudo, representando um contributo importante para o conhecimento sociológico 
das dinâmicas existentes entre os vários protagonistas sociais e institucionais da 
mediação sócio-cultural em Portugal. 
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I PARTE: TEORIA

CAPÍTULO I - 
AS PERSPECTIVAS DA MEDIAÇÃO SÓCIO-CULTURAL

Mediação Sócio-Cultural

Nos últimos 20 anos a prática da mediação social conheceu um enorme sucesso, 
primeiro nos EUA e depois em diferentes países europeus, com diferentes iniciativas 
ao nível de instituições públicas e privadas, associações e cooperativas. No caso con-
creto de Portugal, a mediação começa a dar os primeiros passos na década de 90. 

A prática da mediação, que inicialmente surge ligada ao termo negociação, é actual-
mente assumida como um recurso fundamental para o desenvolvimento social dos 
vários países, em particular aqueles que se caracterizam por uma forte diversidade 
sócio-cultural, na medida em que se apresenta como uma função-chave para que a 
comunicação intercultural se realize. 

De facto, a mediação aparece como uma variante da negociação cujo processo impli-
ca a utilização de uma terceira pessoa - o mediador - que deve ser neutra e ajudar as 
partes na procura de soluções, valorizando de forma positiva os conflitos. 

Dito de outra maneira, a mediação afirma-se como prática informal e como moda-
lidade de valorização do conflito, de re-apropriação deste pelos sujeitos implicados, 
de reactivação da comunicação e, em consequência, diferenciando-se de práticas de 
simples gestão e manipulação de relações conflituosas.

Neste sentido, a mediação social nasce como uma modalidade de resolução de 
conflitos entre uma ou mais partes, onde teria que existir um elemento que ajudaria 
na sua resolução, desenvolvendo-se dentro de contextos de conflitos latentes ou 
declarados, em que se tornaria necessário chegar a um acordo.
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A institucionalização da mediação como um processo de resolução de conflitos, 
resultou de um movimento internacional que a apresentou como uma alternativa ao 
método tradicional judiciário de resolução de conflitos, o chamado ADR-Alternative 
Dispute Resolution. 

Países como os EUA, onde rapidamente a mediação se une aos Tribunais, como 
a Austrália, o Canadá, alguns países da América do Sul e, posteriormente, alguns 
países europeus, desempenharam um papel importante na divulgação da mediação 
e dos seus modelos de intervenção.

De um modo geral, a mediação foi definida como “um meio de procura de acordo 
em que as pessoas envolvidas são ajudadas por um especialista que orienta o 
processo” (Sousa, 2002: 19). Esta procura de acordo, retomando a ideia inicial de 
mediação, consiste num processo de negociação directa ou indirecta entre as partes 
envolvidas. 

Segundo José Vasconcelos Sousa (2002) a mediação é aplicável a todas as situ-
ações onde a negociação é utilizável, como por exemplo em decisões conjuntas e 
participadas, no estabelecimento de consensos, no alinhamento de opiniões ou de 
programas, em transacções comerciais, em interacções de parceiros em negócios, 
na economia, na relação entre poderes públicos ou privados, nas relações de famí-
lia, nas organizações, nas comunidades, em casos de litígios, enfim, em todas as 
situações em que os vários intervenientes procurem chegar a um acordo e onde a 
comunicação entre as partes é deficiente ou apresenta dificuldades na resolução 
dos conflitos.

Assim, genericamente, podemos dizer que o objectivo da mediação consiste em levar 
as partes a colaborarem na resolução do problema, em vez de se manterem intran-
sigentemente agarradas a posições inultrapassáveis e antagónicas.

Perante o exposto podemos concluir que o raio de acção da mediação é amplo, uma 
vez que se pode estender a várias áreas de interesse, nomeadamente,  mediação 
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social, cultural, ambiental, civil, comercial, de seguros, comunitária, desportiva, 
familiar, laboral, penal, política, entre outras.

Segundo vários autores (Sousa, 2002; Mourineau, 1997) a mediação entendida 
como método de resolução de conflitos, obedece a vários princípios, fundamentais 
para que a sua operacionalização se concretize com sucesso. Esses princípios resu-
mem-se a três:

• a imparcialidade ou neutralidade - considerando que a pessoa do mediador 
não deve representar nenhuma das partes, nem deve interferir no sentido 
de impor soluções;

• a confidencialidade - assegurando às partes envolvidas sigilo e conferindo 
confiança para que se possa de forma aberta expor os problemas;

• a voluntariedade - ambas as partes devem participar de livre vontade no 
processo de mediação/resolução do conflito.

Partindo destes três princípios, a mediação cria então estruturas capazes de recon-
ciliar diferenças entre indivíduos em conflito já que “ it brings people back to the 
present, whereas all conflicts are simply the perpetuation of the past. It enables us to 
accept our destiny, this continuous transformation which is symbolic of life and which 
allows us to choose not to remain entrenched in a situation of  suffering. It enables 
us to find a purpose for the future, as each of us becomes responsible for our own 
destiny” (Mourineau, 1997: 2).

A mediação funciona como um meio de ajuda, proporcionando a cada indivíduo a 
possibilidade deste se responsabilizar cada vez mais por si, ajudando-o também a 
descobrir as suas capacidades individuais. 

Mas a mediação não é simplesmente uma forma de “ajuda”, já que o mediador 
não é um juiz, um conselheiro, um árbitro ou um terapeuta, mas sobretudo um 
catalisador. 
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Neste sentido, o mediador terá um trabalho semelhante ao de Sócrates, que “dava 
à luz a alma”. Isto é, a mediação pretende “dar à luz” o que há de melhor em cada 
pessoa ao “helping people to know themselves better, mediators enable them to rea-
lise their ability to find their own way in life. Mediation opens the door, but it is up to 
each individual to continue along the path” (Idem: 3).

Podemos então dizer que a mediação é uma acção que serve de intermediário.

Porém, como vimos, pelas suas características de acção, no sentido de poder 
proporcionar uma maior responsabilização individual, a mediação pode também 
proporcionar uma maior responsabilidade social, a qual é fundamental para o pleno 
exercício da cidadania. 

Esta particularidade, revela-se particularmente útil, se pensarmos que esta pode 
ser utilizada como estratégia de intervenção junto daqueles que por circunstâncias 
várias (sociais, culturais, económicas, políticas, entre outras), se vêem privados de 
certos bens e serviços essenciais, como a educação e a saúde, para a integração e 
coesão social. 

Aqui entramos no campo da chamada mediação social ou mediação sócio-cultural.
Actualmente os países europeus apresentam dois fenómenos sociais que requerem 
também eles prementes soluções sociais. 

Um deles prende-se com as situações de exclusão social cada vez mais visíveis nas 
sociedade. O outro tem a ver com as vagas de imigrantes de outros países da Europa, 
nomeadamente dos países de leste e de outros continentes. 

Estes fenómenos contribuem para a recomposição do tecido sócio-cultural desses 
países, que cada vez mais são multiculturais, onde a existência de códigos culturais 
distintos dificultam o acesso ao diálogo e fazem desencadear um conjunto de confli-
tos: “a existência de diferentes códigos culturais quando conjugada com situações de 
exclusão social prolongada, exigem formas activas de promoção do diálogo intercultu-
ral, visando promover a inclusão e uma maior coesão social” (Acime, 2002:54).
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É neste contexto que a mediação sócio-cultural pode e aparece como uma estratégia 
fundamental na perspectiva do reforço do diálogo intercultural e da coesão social. 
Assim sendo, a mediação sócio-cultural apresenta-se como uma estratégia abrangen-
te, não se limitando a origens étnicas e culturais, mas alargando-se a todas as áreas 
onde seja necessário reforçar a dimensão da interculturalidade e da coesão social.

Enquanto método de resolução e gestão alternativa de conflitos, meio de regulação 
social e recomposição pacífica das relações humanas, caracteriza-se diferentemente 
de acordo com o país onde se desenvolve. 

Segundo Lucio Luison e Orazio Valastro (2004) as intervenções da mediação social, 
sobretudo em alguns países europeus, evoluem progressivamente diversificando e 
ampliando o seu campo de acção. Isto acontece em relação ao objecto, nos modelos 
operacionais, na direcção da prevenção da exclusão social e da segurança urbana, 
com um objectivo específico de conseguir uma melhoria de qualidade da vida urba-
na, no contexto da complexidade da vida social, a qual produz situações de difícil 
gestão e para as quais se necessita de instrumentos novos e flexíveis.

Este conjunto de experiências é actualmente o foco de muitos estudos por diversos 
países da União Europeia, com a perspectiva de poder adoptar e difundir a mediação 
como estratégia de intervenção social.

São ainda muito escassos os estudos relativos à mediação, contudo são fundamen-
tais para conhecer e compreender as modalidades de aplicação da mediação social, 
bem como conhecer quais as características que esta assume nos diferentes países 
europeus. A análise de diferentes realidades na evolução dos processos e os traços 
distintivos das práticas, podem ajudar-nos a melhor conhecer e a confrontar contri-
butos e orientações das intervenções da mediação social.

É consensual nesses estudos, que a mediação sócio-cultural não pode ser apenas 
reduzida à resolução de conflitos, surgindo também como estratégia de intervenção 
em problemáticas de integração na e da sociedade.
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Assim, todas as teses que defendem a promoção de uma cultura alternativa de ges-
tão de conflitos e defendem o envolvimento de metodologias concretas de gestão de 
comunicação procuram uma finalidade fundamental: “parvenir à une recomposition 
pacifique des relations humaines. La médiation mobilise ainsi un projet de rétablis-
sement des lieux de socialisation pour travailler parallèlement au rétablissement du 
lien social et soutenir des modalités alternatives de gestion des relations sociales” 
(Luison e Valastro, 2004:4).

Deste modo, pode aferir-se que a mediação mobiliza um projecto de restauração de 
laços sociais, sustentando modalidades alternativas de gestão das relações sociais, 
tornando-se um processo comunicacional de transformação do social e uma requa-
lificação das relações sociais.

Este processo assemelha-se ao que já se referiu quando se apresentaram os três 
princípios da mediação na resolução de conflito, embora aqui o ênfase seja dado à 
responsabilização social, ou seja, a mediação social pode ser considerada como “un 
«processus du temps présent», reconnaissant et concédant une réelle citoyenneté 
sociale à la multiplicité des valeurs et des pratiques sociales agissant au sein de nos 
sociétés, réintroduisant le sujet et son expérience, concourant à soutenir un retour du 
sensible dans l’espace social et scientifique” (Idem: 5).

Este acento na cidadania social constitui pouco a pouco um dos traços distintivos 
da mediação social.

As práticas da mediação, nas suas formas diversas, emergem das “crises” patentes 
e latentes nas tradicionais instituições sociais e são, ao mesmo tempo, uma conse-
quência e uma resposta adaptada, aos novos problemas sociais, de modo a recons-
truir uma nova forma de coesão social.

Segundo Élise Lemaire e Jean Poitras (2004), as análises sobre a emergência das 
práticas sociais da mediação identificam-se com duas crises:
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• a crise do sistema judicial de regulação de litígios;
• a crise dos laços sociais que se prende com o sistema de regulação social 

que compreende a família, a escola, o trabalho, a igreja. 

É neste contexto de novos problemas sociais, que se estimula a procura de novas 
perspectivas de acção em matéria de gestão da diferença e no restabelecimento dos 
laços sociais.

O desenvolvimento de novas práticas, cria também espaços de pertença específicos, 
situados no seio de uma intervenção social, onde os principais actores são sobretudo 
trabalhadores sociais, descobrindo-se zonas de acção “desertas ou abandonadas” 
por estes profissionais.

Da revisão bibliográfica realizada, podem-se encontrar diferentes modalidades de 
mediação social, nas quais se destacam alguns pontos em comum, embora se dis-
tingam na finalidade. 

Destacamos a mediação intercultural, a mediação comunitária e a mediação social 
propriamente dita. Chama-se a atenção para o facto de alguns autores utilizarem as 
noções de mediação social e de mediação comunitária indiferentemente. 

Não querendo alongar muito esta discussão, a mediação intercultural, segundo 
Philippe Pierre e Nicolas Delange (2004), na sua acepção pedagógica, permite--
nos conceber novos percursos, integrando paradigmas abertos sobre o Outro e a 
Diferença. Já as práticas de mediação social visam sobretudo reconstruir os laços 
sociais, ao passo que as práticas de mediação comunitária visam sobretudo a regu-
lação e a integração social, que se reportam ao modo de gestão de conflitos pelas 
comunidades e pelos seus membros, de modo a que estes, juntos, possam conseguir 
viver melhor em conjunto.

Assim, a mediação social pretende a reinserção dos indivíduos na vida em sociedade, 
isto é, procura reconstruir as interacções positivas entre os indivíduos marginalizados 
e a sociedade, de modo a que se possa dar a socialização. 
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Com a mediação comunitária, a qual está ligada à vontade dos membros de uma 
comunidade definirem eles próprios os seus problemas e soluções, pretende-se favo-
recer a participação da população na resolução dos conflitos e restabelecer a coesão 
social no seio de uma comunidade de forma autónoma e responsável. Deste modo, a 
mediação comunitária está relacionada com o conceito de empowerment, entendido 
como um movimento intencional dinâmico, centrado na comunidade local, envolven-
do respeito mútuo, reflexão crítica, participação e preocupação do grupo em partes 
iguais na valorização dos recursos, acesso e controlo sobre os mesmos.

Estes dois últimos tipos de mediação - social e comunitária - constituem tentativas 
de resposta aos novos problemas sociais, uma vez que as soluções tradicionais se 
revelaram inadequadas.

Com base nas análise apresentadas por Élise Lemaire e Jean Poitras (2004) a media-
ção social e comunitária inserem-se numa lógica de:

• autonomia, como reconquista do poder de determinação da pessoa e da 
comunidade e criação de práticas sociais responsabilizantes, bem como  
de espaços de regulação de conflitos;

• reconhecimento e integração das necessidades fundamentais das pessoas 
no seio dos espaços interaccionais;

• proximidade dos processos de regularização e de decisão das pessoas e das 
comunidades/participantes;

• prevenção,  aumento da capacidade das pessoas e das comunidades de 
desactivar situações conflitivas e de gerar novas solidariedades, reduzindo 
assim as tensões sociais e encontrando a via colectiva.
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Podem ainda existir diversas abordagens da mediação social, segundo a análise de 
algumas experiências que têm sido desenvolvidas em alguns estudos. Na linha de 
Luison e Valastro (2004) destacamos alguns aspectos dessas abordagens, que no 
actual contexto consideramos que merecem atenção e aprofundamento:

• mediação cultural - referindo-se sobretudo aos aspectos culturais da comu-
nicação, relacionada com a problemática da migração, das sociedades 
multiétnicas e interculturais;

• mediação escolar - tendo como finalidade a socialização e a produção de 
identidades sociais, a criação de novos espaços de socialização e de mode-
los alternativos de gestão das relações sociais;

• mediação social - tentativa de aprendizagem da vida em comum e projec-
to de reconstituição de estruturas intermediárias entre os indivíduos e o 
Estado. Esta apresenta um carácter de controlo social;

• mediação do conflito - na prevenção do conflito social e gestão dos proble-
mas como oportunidade de melhorar as relações sociais;

• mediação comunitária - como uma cultura de participação na gestão dos 
conflitos e aquisição de instrumentos de aprendizagem para a mediação 
capazes de recriarem os laços sociais;

• mediação institucional - como processo de profissionalização da mediação,  
criação de novos campos de intervenção, confrontação com outros traba-
lhadores sociais.

Existem ainda diferentes paradigmas teóricos e existem importantes diferenças no 
contexto e nas condições em que se pratica a mediação. Neste sentido é importante 
identificar quais são esses paradigmas, na medida em que nos orientam para deter-
minadas finalidades.
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Os paradigmas que se apresentam de seguida têm por base a mediação que se 
pratica nos Estados Unidos  e seguem a apresentação de Jan Marie Fritz (2004), 
tendo como pressuposto que a mediação é um processo voluntário e acontece num 
contexto democrático:

• centrada nos participantes - está ligada ao Humanismo, à psicoterapia e à 
socioterapia. Esta abordagem utiliza geralmente um modelo por etapas e 
focaliza-se no que os indivíduos desejam trabalhar no processo de media-
ção. É sobretudo utilizada em modelos terapêuticos de mediação familiar. 
O mediador surge sobretudo como um facilitador;

• orientada para a solução -  utiliza um modelo por etapas e o mediador 
pode facilitar e dirigir. Pode inclusive tomar parte e sugerir uma solução. 
Está ligada ao utilitarismo, behaviorismo, funcionalismo estrutural. É uma 
abordagem onde o conflito pode ser visto como uma perturbação;

• transformação - focalizada  na necessidade de mudança dos participantes. 
O conflito é um meio para o reconhecimento e a mudança de atitude. Está 
ligado ao humanismo e ao funcionalismo estrutural, unido a uma visão 
comunicativa/social do conflito humano. As partes têm a responsabilidade 
do resultado e o mediador é um facilitador;

• narrativa - o mediador trabalha com as partes o desenvolvimento de uma 
história a propósito do conflito: implica os participantes, desconstroi a 
história que estes trazem e cria com eles uma nova história. Ligado ao 
humanismo, sobretudo ao pensamento pós moderno, onde não existe uma 
realidade objectiva, mas realidades múltiplas;

• processo integrado humanista (HIP) -  acentua o humanismo, a compe-
tência cultural, a emancipação, o respeito e a criatividade. O mediador é 
reflexivo, ajuda a que se avalie continuamente a interacção entre os grupos. 
Está centrado nos participantes, mas é flexível e perante as circunstâncias 
pode integrar outros aspectos – é uma teoria interactiva ( o humanismo 
considera o homem capaz de escolhas livres e responsáveis), e é dada uma 
atenção especial ao contexto.
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Estas teorias podem ser discutidas, aprofundadas ou mesmo alargadas, mas são, 
sem dúvida, fundamentais para se entender e discernir em que pressupostos se 
baseiam certos modelos e certas práticas, para assim se poder transformar e melho-
rar a intervenção da mediação.

Os mediadores na sua prática quotidiana podem utilizar as várias teorias de acor-
do com o tipo de situação que têm de mediar, isto é, de acordo com o problema 
escolhem aquela que melhor pode responder com sucesso à situação com que se 
deparam.
 

Enquadramento legal do Mediador Sócio-Cultural em Portugal 

A entrada de Portugal na União Europeia permitiu o acesso a um conjunto de pro-
jectos internacionais que contribuíram para o conhecimento de outros contextos e 
organizações, para quem a estratégia da mediação era uma realidade fundamental. 
Este conhecimento possibilitou a abertura do nosso país para a mediação, o que veio 
a acontecer na década de 90.

Encontramos como grandes pioneiros na divulgação e aplicação desta estratégia em 
Portugal, a Obra Nacional para a Pastoral dos Ciganos, a Santa Casa de Misericórdia 
de Lisboa, a Associação Cultural Moinho da Juventude e o Departamento de 
Educação Básica do Ministério da Educação. 

Os primeiros passos dados por estas entidades operacionalizam-se na organização e 
administração de cursos de formação de mediadores, os quais se realizam sem que 
haja uniformidade em termos de duração e em termos de conteúdos programáticos, 
bem como de homogeneidade nos critérios de recrutamento e selecção do media-
dores.

Não obstante, os seus contributos foram essenciais para a mediação, já que a figura 
do mediador e o conceito de mediação foram ganhando significado a nível nacional, 
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com maior incidência nos meios escolares. Contudo, nunca houve uma grande pre-
ocupação, por parte das entidades competentes, em regular a figura ou em precisar 
conceitos do que é a mediação e ser mediador.

Em 1997 é realizada uma mesa redonda, no quadro da contribuição portuguesa 
para o Projecto de Educação para a Cidadania Democrática do Conselho da Europa, 
coordenada por Augusto Santos Silva e com a presença de vários mediadores com 
diferentes experiências no terreno, o que permitiu uma primeira abordagem à acção 
dos mediadores sócio-culturais no contexto português.

Assim, como refere Santos Silva (1998), tendo em conta que o próprio conceito de 
mediação em Portugal varia segundo a perspectiva da sua actuação e inclusive do 
seu campo de aplicação, consideraram-se os seguintes aspectos:

 • a mediação como acordo entre partes;

 • a mediação como qualificação das partes;

 • a mediação como integração.

Na mediação como acordo entre partes confrontamo-nos com uma concepção bási-
ca de mediação, aceite em muitos debates internacionais. Em Portugal vem sendo 
desenvolvida no campo da justiça, sobretudo no que diz respeito ao acompanhamen-
to de guarda conjunta de crianças por pais separados. Nessa concepção, o mediador 
deve ser um elemento neutro, que incentiva e facilita o diálogo e a negociação das 
diferentes partes envolvidas. Neste sentido, a mediação é um processo limitado no 
tempo, com começo, meio e fim, que deve fechar-se com a produção de um resulta-
do, nomeadamente um acordo entre as partes, capaz de ultrapassar o conflito.

Acrescenta-se ainda que a mediação aposta nas virtualidades da comunicação e da 
negociação para a gestão de conflitos e sua resolução. Como refere Santos Silva “as 
qualidades fundamentais do mediador, hão-de ser, portanto, a equidistância funcional, 
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isto é, o não envolvimento afectivo com as partes e a independência face a elas, a neu-
tralidade, a capacidade de agir como facilitador, sem qualquer poder adicional sobre as 
partes, mas em condições de estimular o diálogo e o entendimento” (Idem: 3).

Na mediação como qualificação das partes, o ponto de partida é a diferença, a 
desigualdade e a incomunicação. Quem trabalha com grupos de ciganos, luso- -afri-
canos e africanos imigrados em Portugal, depara-se com pessoas marcadas pelas 
múltiplas diferenças culturais com a sociedade de acolhimento, tais como diferenças 
de identidade étnica, de cultura, de padrões de comportamento e organização social, 
ou seja: 

“Dada a estrutura desigualitária da distribuição de recursos, de oportunidades e 

de poderes, essas diferenças tendem a ser reconfiguradas como desigualdades, 

tendem a induzir ou até a justificar, assimetrias, privações e marginalizações a 

que os membros daqueles grupos são sujeitos. O que dificulta ou mesmo impede 

a realização dos seus direitos pessoais, o desenvolvimento de sentimentos de auto-

estima e respeito, a sua inserção social, familiar, laboral, profissional, cívica e a 

sua relação com as instituições, as normas e as rotinas da sociedade englobante” 

(Santos Silva, 1998: 4).

A mediação pretende contrariar este tipo de determinações, procurando por um lado, 
valorizar e afirmar as diferenças culturais, étnicas e sociais dos grupos minoritários, 
de modo a consolidar a sua identidade e por outro, dar a conhecer publicamente 
essas diferenças, de modo a que exista um reconhecimento da pluralidade constitu-
tiva da própria sociedade, facilitando a inter-relação e inter-compreensão dos diversos 
actores.

Deste modo, para que tal procura se concretize, a mediação estimula a aquisição de com-
petências, saberes, disposições que potenciem as capacidades e o poder de actuação dos 
membros que sofrem a exclusão, localizando e diminuindo o ruído que perturba a comuni-
cação entre eles e as instituições, de modo a contrapor à paralisia da incomunicação, uma 
dinâmica de comunicação que tenha por base o conhecimento e respeito mútuo.
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Porque existe diferença e incomunicação tem sentido e é indispensável a actividade 
da mediação, de modo a diminuir as barreiras sociais e culturais e a descobrir na 
diferença uma riqueza própria, na medida em que, os agentes de mediação são capa-
zes de “assegurar com alguma continuidade o movimento de vaivém entre universos 
que coexistem, mas cuja coexistência é ameaçada pela confrontação de linguagens, 
expectativas e formas de agir contrastadas” (Idem, ibidem).

Na mediação como integração, os agentes de mediação funcionam muitas vezes 
como facilitadores de integração, através de uma relação próxima com aspectos 
formativos, os quais permitem construir uma ponte, que procede às traduções e 
retraduções indispensáveis, para que seja possível a comunicação entre as culturas, 
o relacionamento social e institucional entre actores com universos simbólicos e 
normativos diferenciados.

Actualmente, em Portugal, são inúmeras as solicitações ao recurso da mediação 
para os mais diversos serviços, tendo-se também, como já se teve oportunidade de 
referir, generalizado a utilização do conceito sem que exista homogeneidade e uma 
regulação forte da figura do mediador, no que concerne ao campo de actuação, 
formação, habilitações ou estatuto profissional.

Surgem assim diversas nomenclaturas para caracterizar o mediador, tais como,  
mediador jovem urbano, mediador sócio-cultural, mediador comunitário, mediador 
intercultural, até mediador escolar, entre outros. 

Em 2000, na sequência da criação do Grupo de Trabalho para os Mediadores 
Culturais2, pelo Despacho Conjunto n.º 1165/2000, de 28 de Novembro, e porque 
a inserção de mediadores no nosso país começou por ser feita nas  escolas, tendo 

como porta de entrada os Atelier’s de Tempos Livres,   proce-
deu-se a um levantamento, nas escolas, para aferir quais as 
suas reais necessidades, relativamente à colocação de media-
dores culturais para o ano lectivo 2000/01. 

2 A designação oficial dos 

mediadores até à aprovação 

da Lei 105/2001, a qual 

depois passou a ser media-

dores sócio-culturais.
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Os resultados a que se chegou foi que 80 escolas da Direcção Regional de Educação 
do Centro manifestaram a necessidade de terem mediadores, 22 escolas da Direcção 
Regional de Educação de Lisboa referiram a mesma necessidade e a Direcção Regional 
de Educação do Algarve identificou 8 pedidos.

É, no entanto, indiscutível, que o mediador surge em Portugal muito ligado a popu-
lações de minorias étnicas e/ou imigrantes, desempenhando um papel fundamental 
em meio escolar, no estabelecimento da ligação da família, em particular e da comu-
nidade em geral, com a escola. 

Desde 1996 que se sucederam um conjunto de documentos legislativos que 
foram relevantes para o avanço do reconhecimento da mediação sócio-cultural em 
Portugal.

O primeiro documento que refere a figura do mediador é o Despacho n.º 147/96 de 
8 de Julho, que define os Territórios Educativos de Intervenção Prioritária, prevendo 
entre as condições especiais de que podem beneficiar para o desenvolvimento dos 
respectivos projectos a possibilidade de recurso e apoio a animadores/mediadores.

Mas, o documento que abre caminho para a institucionalização da mediação é o 
Despacho Conjunto n.º 132/96, de 27 de Julho, que aprova a execução de um 
programa de tempos livres para jovens e crianças dos ensino básico e secundário 
e da educação pré-escolar, envolvendo, para o efeito, desempregados inscritos nos 
Centros de Emprego. Esta medida procura a criação de novos postos de trabalho 
para ocupação dos tempos livres nas escolas, inserida de modo articulado e coerente 
no âmbito das políticas do mercado social de emprego. 

No entanto, o diploma que, explicitamente, reconhece a figura do mediador é o Despacho 
Conjunto n.º 304/98, de 24 de Abril, que veio determinar que ao abrigo do despacho n.º 
132/96, se aplique o desempenho das funções do mediador cultural para a educação, 
referindo que cabe ao Ministério da Educação definir as funções e o perfil adequado para 
o exercício dessa actividade não sendo exigível o 11º ano de escolaridade para o efeito.
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O Despacho Conjunto n.º 942/99, de 3 de Novembro, vem aprovar o Programa 
Educação/Emprego, regulando a situação dos mediadores e animadores culturais, 
de forma a assegurar a continuidade, embora se apresente ainda com um carácter 
transitório. Este despacho representou um avanço na regulamentação da figura do 
mediador ao nível da remuneração, do acompanhamento e da avaliação do seu 
desempenho, continuando, contudo, a  faltar uma maior clarificação que permitisse 
credibilizar  este profissional.

Em 2000, com a aprovação o Despacho Conjunto n.º 1165/2000 da Presidência do 
Conselho de Ministros, do Ministério do Trabalho e da Solidariedade e do Ministério 
da Educação, é criado um grupo de trabalho para avaliar o papel dos mediadores 
nas escolas e para proceder ao levantamento das escolas que necessitassem de um 
mediador. 

Este grupo avalia positivamente o papel dos mediadores e confirma o interesse por 
parte das escolas nesta figura, reconhecendo a utilidade do seu papel, consideran-
do que “todavia a sua existência não se deve limitar a uma determinada origem 
étnica ou cultural, na medida em que se poderá vir a revelar útil em todas as áreas 
nas quais se torna necessário promover o diálogo intercultural e a inclusão social” 
(Acime, 2002).

Este posicionamento permite alargar o âmbito de actuação dos mediadores, reco-
nhecendo a importância da mediação noutras áreas sociais que não apenas a área 
escolar.

Ainda na sequência deste Grupo de Trabalho para os Mediadores Culturais, e apesar 
de não ter sido posteriormente contemplado pela Lei, é definido como perfil profis-
sional do mediador sócio-cultural ter mais de 18 anos, possuir no mínimo o 6º ano 
de escolaridade obrigatória (sem prejuízo de poder vir a ser considerado o reconhe-
cimento e validação de competências prévias dos formandos pela ANEFA, no caso 
de possuírem o 4º ano de escolaridade) e demonstrar disponibilidade e capacidade 
para o diálogo intercultural com cidadãos de diferentes origens.
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É a Lei n.º 105/2001 que vem então estabelecer o estatuto legal do mediador sócio-
cultural3. Este é um passo importante para o reconhecimento desta figura, uma 
vez que afirma que a mediação pode ser exercida em escolas e em outros locais 
públicos, através da realização de protocolos, contratos individuais de trabalho ou 
contratos de prestação de serviços, seguindo o estatuto geral da função pública. Por 
outro lado, refere que se deverá dar preferência a indivíduos originários de grupos 
étnicos e que deverão ter uma formação específica.

No artigo 1º, a Lei afirma que o mediador sócio-cultural tem por função colaborar 
na integração de imigrantes e minorias étnicas, na perspectiva do reforço do diálogo 
intercultural e da coesão social. E que, na prática, pode e deve inequivocamente ter 
intervenção em outras áreas. 

No artigo 2º da Lei definem-se as competências e os deveres do mediador sócio-cul-
tural, contemplando que este deve: a) promover o diálogo intercultural, estimulando 
o respeito e o melhor conhecimento da diversidade cultural e 
inclusão social e são suas competências; b) colaborar na pre-
venção e resolução de conflitos sócio-culturais e na definição 
de estratégias de intervenção social; c) colaborar activamente 
com todos os intervenientes dos processos de intervenção 
social e educativa; d) facilitar a comunicação entre profissio-
nais e utentes de origem cultural diferente; e) assessorar os 
utentes na relação com profissionais e serviços públicos e 
privados; f) promover a inclusão de cidadãos de diferentes 
origens sociais e culturais em igualdade de condições; g) 
respeitar a natureza confidencial da informação relativa às 
famílias e populações abrangidas pela sua acção.

Em relação à formação, o artigo 4º desta lei refere que os 
mediadores sócio-culturais terão de possuir cursos de for-
mação que tenham em conta uma matriz com conteúdos 
comuns, que permita, nomeadamente, promover o diálogo 

3 A alteração da designação 

de mediador cultural para 

mediador sócio-cultural, 

surge na sequência do 

Relatório de Actividades do 

Acime de 1999-2002, o qual 

refere que a designação 

de mediador sócio-cultural 

é mais adequada, pela 

sua estreita ligação com a 

mediação social, na medida 

em que “a experiência tem 

demonstrado que a existên-

cia de diferentes códigos 

culturais, quando conjugada 

com situações de exclusão 

social prolongada, exige 

formas activas de promoção 

do diálogo intercultural, se 

quisermos promover a inclu-

são e maior coesão social”. 

(2002: 54)
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intercultural entre todos os cidadãos, a que serão acrescidos módulos de formação 
que tenham em consideração a especificidade própria de cada comunidade, no 
sentido de viabilizar a relação intrínseca entre formação, certificação e mercado de 
trabalho.

Refere  ainda que, devem ser criados cursos de formação através de protocolos entre 
as entidades e o IEFP-Instituto do Emprego e Formação Profissional e que essa for-
mação deve ser acreditada pela ANEFA - Agência Nacional de Educação e Formação 
de Adultos, entidade que actualmente se encontra extinta, tendo sido substituída pela 
Direcção Geral de Formação Vocacional.

Ao contrário do que acontece a nível internacional, e como já foi referido, não existe 
nenhuma entidade em Portugal que na prática regule, compare e aprofunde as diver-
sas formas de intervenção da mediação, logo que estabeleça uma matriz comum 
de formação. 

O facto de não existir uma definição consensual sobre o termo de mediação social 
no nosso país, dificulta a construção de um campo de actividade. Os mediadores 
sociais são recrutados por diversas organizações com diferentes estatutos e intervêm 
em situações muito variadas. No entanto, a mediação sócio-cultural não constitui 
um sector de actividade estruturado, o que compromete a continuidade da figura do 
mediador.
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CAPÍTULO II - 
CONTEXTOS DE INTERVENÇÃO DA MEDIAÇÃO SÓCIO-
CULTURAL EM PORTUGAL

A Imigração

Como já vimos, o conceito de mediação varia não só segundo a sua perspectiva de 
actuação, como também segundo o seu campo de aplicação. 

Neste sentido, considerou-se fundamental conhecer alguns dos principais  contextos, 
nos quais se desenvolve a mediação sócio-cultural.

Vimos que, em Portugal, a mediação sócio-cultural surge muito ligada a dois con-
textos. Por um lado, ao da imigração, e consequentemente a minorias étnicas. Por 
outro lado, está também ligada a contextos multiculturais, os quais muitas vezes se 
transformam em contextos de exclusão social.

A imigração coloca um conjunto de problemas relacionados com os direitos dos 
cidadãos e, sobretudo, com problemas relacionados com a integração social destas 
novas comunidades. 

Importa conhecer qual o percurso da imigração em Portugal e 
saber quais as origens dos seus imigrantes, já que, como foi 
dito, constituem um dos alvos principais da mediação sócio-
cultural4.

Segundo Tomasi e Miller “não existe assunto mais importante 
no horizonte europeu do que a questão da imigração” (citado 
em  Costa, 1998:67). 

De facto, se olharmos para a Europa, rapidamente nos aperce-
bemos do surgimento de diferentes iniciativas no combate ao 

4 De facto a mediação 

sócio-cultural em Portugal 

tem como palco de desen-

volvimento contextos de imi-

gração e minorias étnico-

culturais, mas esta é uma 

ferramenta que ultrapassa 

estes grupos populacionais 

e que pode ser bastante 

útil, como vimos anterior-

mente, ao nível da recons-

tituição de laços sociais de 

grupos sociais, particular-

mente vulneráveis. 
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racismo e xenofobia, indicando a Europa como um palco de problemas complexos 
de convivência entre diversas culturas.

Debruçando-nos sobre Portugal em concreto, observamos que até finais da década 
de 1960, este é, indiscutivelmente, um país de emigração. Mas, após a descoloni-
zação, que se seguiu à Revolução de Abril de 1974, a situação inverte-se passando 
a ser país de imigração. 

Fazendo uma retrospectiva histórica verificamos que até à primeira metade da déca-
da de 60, o Governo Português revelava alguma resistência face às consequências 
da industrialização e da urbanização aceleradas que começava a sentir, pelo que a 
abertura do país ao exterior era reduzida e a entrada de estrangeiros limitada.

Com a entrada de Portugal para a EFTA - Associação Europeia de Comércio Livre - 
durante a segunda metade da década de 60, a economia do país começa a abrir-se 
ao exterior e, consequentemente, assiste-se também a fixação de residentes estran-
geiros em Portugal.

Mas foi na segunda metade da década de 70, que a população estrangeira no nosso 
país cresceu abruptamente, já que entre 1976 e 1980 aumenta exponencialmente 
a vinda de contigentes dos PALOP- Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa, 
embora aumentem também os fluxos migratórios vindos da Europa e da América. Isto 
porque, com o 25 de Abril em 1974, novos movimentos migratórios ocorrem facilitan-
do a fixação de estrangeiros de diferentes proveniências geográficas e sociais. Tratou-
se de uma imigração  promovida pelo próprio estado português, para compensar as 
faltas de mão-de-obra em resultado da emigração (Fontes, 2004).

Após o 25 de Abril o número destes imigrantes foi aumentando, sobretudo na década 
de oitenta, quando se tornaram num dos alvos das redes de trabalho ilegal, nomea-
damente para abastecerem a construção civil. 
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A principal comunidade é a cabo-verdiana, cujo crescimento não tem parado de 
aumentar. Em 1980 residiam em Portugal 21 022 cabo-verdianos, em 2000 eram 
cerca de 47 200,  atingindo em 2003 os 69 000 imigrantes legalizados. O total de 
imigrantes africanos, com a situação legalizada, ascendia em finais de 2002 a mais 
de 120 mil pessoas, na sua maior parte provenientes dos PALOP´s os quais totaliza-
vam cerca de 116 mil imigrantes (idem).

Estes movimentos migratórios têm influência na recomposição etária, uma vez que 
entre 1960 e 1981 se assiste a “um rejuvenescimento acentuado da população 
estrangeira residente em Portugal, o que é devido, em parte, ao contingente de imi-
grantes provenientes de África e, em particular, ao desenvolvimento e consolidação 
de uma nova cadeia migratória com origem nos PALOP” (Carmo, 1996: 238).

Em termos demográficos, estes imigrantes fixam-se nas regiões mais industrializadas 
(Lisboa e Setúbal), as quais potenciam maiores possibilidades de emprego. 

Ultrapassado o período crítico de descolonização, surge um novo fluxo de imigrações 
entre os PALOP e Portugal. As imigrações intensificam os fluxos populacionais pro-
vindos de Angola e Moçambique e constituem-se novos fluxos, com origem noutros 
países como a Guiné Bissau e S. Tomé e Príncipe. 

Posteriormente, têm também lugar fluxos imigratórios de maior amplitude, tais como 
os refugiados políticos:

“A estrutura demográfica permite distinguir entre migrações laborais e migrações 

de refugiados. Isto porque as primeiras são compostas, quase exclusivamente, por 

indivíduos em idade activa, e quando são de carácter permanente, por núcleos 

familiares. As segundas são mais heterogéneas sendo compostas por uma grande 

percentagem de mulheres, jovens e crianças em situações de desenquadramento 

familiar” (Idem: 239).
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Por fim, desenvolve-se ainda o fluxo dos estudantes dos PALOP, que pretendem fre-
quentar o ensino em Portugal.

Como refere Alfredo Bruto da Costa (1998) os movimentos migratórios dos países 
do Hemisfério Sul para os do Norte é, além de mais, um movimento de populações 
colonizadas para os países colonizadores, na medida em que:

“este movimento tem de ser entendido como uma outra fase da colonização ou 

como alguém lhe chamou, o movimento do «regresso das caravelas». Trata-se de 

um movimento com fundamento histórico que não se pode ignorar. A Europa pós-

colonial não se pode colocar numa postura pré-colonial, pela simples razão de que 

entre os dois momentos existiu todo um período colonial. E este período tem impli-

cações para o futuro. Um deles, a meu ver, naturalmente, é o do movimento popu-

lacional das antigas colónias para os antigos países colonizadores” (Idem:70)

A esta situação, o autor acrescenta o facto de que o movimento imigratório não 
surge somente pela procura de um nível de vida melhor, mas por uma questão de 
sobrevivência, o que significa uma motivação suficientemente forte para ultrapassar 
restrições legais e/ou físicas.

Segundo Carlos Fontes (2004), o grande surto da imigração em Portugal, deu- -se 
na década de 1990, em virtude de uma série de efeitos conjugados, os quais apre-
sentamos de seguida:

• a profunda crise em que mergulhou o continente africano e a América 
Latina. O crescimento desigual da riqueza a nível mundial tornou os 
ricos mais ricos e os pobres cada vez mais endividados;

• a derrocada da ex - União Soviética, a partir de 1989, que entre outras 
consequências teve a de engrossar o contingente de imigrantes à 
escala mundial;

• o desenvolvimento económico que se regista em Portugal, depois da 
adesão à CEE (actual União Europeia), em 1986, trouxe consigo o 
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crescimento exponencial de obras públicas que não tardaram a atrair 
milhares de imigrantes.

A proveniência dos imigrantes diversifica-se e estes espalham-se por todo o país, não 
tendo apenas como regiões de destino as zonas mais industrializadas do país, uma 
vez que hoje em dia nas aldeias mais recônditas é possível encontrar imigrantes, 
facto que só por si constitui uma completa novidade.

Como vimos, até à década de 1990, Portugal foi sobretudo procurado por habitantes 
dos países lusófonos, mas actualmente preponderam os oriundos dos países do leste 
da Europa e do Brasil.

Fontes (2004) afirma ainda, que o  grande boom da imigração ocorreu a partir de 
1999 e só em 2003 abrandou, referindo que o número de imigrantes legais em 
Portugal, atingiu, em meados de 2002, 388.258 pessoas. A situação torna-se então 
extremamente difícil de controlar, sobretudo devido à acção das redes de imigração 
clandestina.

Segundo ainda este autor, em 1980 o número de imigrantes legalizados era de 
apenas 50 750 e passados dez anos este número duplicou para 107 767. Em 1995 
atingia os 168 216 e no ano de 1999 chegou aos 191 143, para no ano seguinte se 
verificar a existência de 208 198 imigrantes. 

Não obstante, continuava a constatar-se um elevado número de estrangeiros em 
situação ilegal, pelo que em Janeiro de 2001 foi lançado um processo de legalização 
extraordinário. A situação não melhorou dada a contínua entrada de novos imigran-
tes, nomeadamente do Leste da Europa, Brasil e África. 

Em Maio de 2002, contava-se já um total de 388 258 imigrantes legalizados. No final 
do ano o seu número ascendia a cerca de 438 699. Este valor continuou a subir ao 
longo de 2003, representando actualmente cerca de 5% da população residente em 
Portugal. 
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Estima-se que o número de imigrantes ilegais seja provavelmente o dobro, os quais 
vivem, na maioria das vezes, em condições miseráveis, amontoando-se em bairros 
clandestinos ou sociais à volta de Lisboa (Almada, Loures, Amadora, Sintra).  

A maioria dos imigrantes africanos de religião muçulmana que chegam a Portugal, 
são provenientes da Guiné-Bissau. Contudo, nos últimos anos subiu o número dos 
que chegam de Marrocos. 

Portugal tornou-se num destino cada vez mais procurado pelos marroquinos devido 
às crescentes dificuldades para arranjarem emprego em Espanha. No conjunto 
dos povos muçulmanos os marroquinos são de longe aqueles que mais procuram 
Portugal. 

Nos últimos dois anos, foram concedidas 1348 autorizações de permanência a mar-
roquinos, seguindo-se os egípcios, com 654, os argelinos (138) e os tunisinos (136). 
As restantes nacionalidades de países muçulmanos, não têm praticamente qualquer 
expressão5. 

Foi também no final da década de 1980, que aumentou o fluxo de imigrantes brasilei-
ros que, usufruindo do regime de isenção de vistos para a sua entrada, se dedicaram 
sobretudo às actividades no âmbito da  restauração, construção civil e comércio. 
Importantes redes clandestinas alimentam o mercado da prostituição, não apenas 
para Portugal, mas para toda a Europa. Contudo, o número destes imigrantes foi 
igualmente notório em actividades qualificadas, como a medicina dentária.

Os imigrantes brasileiros estão, actualmente, espalhados por todo o país, incluindo 
pequenas aldeias de província, embora a sua principal concentração seja na região 
da grande Lisboa. O número de residentes estrangeiros provenientes do Brasil era, 
em 2002, de 48 691, mas acredita-se que o número real destes seja já superior a 

80 mil pessoas.

5 Dados referentes a 

Fevereiro de 2004 (Fontes, 

2004)
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A última vaga, em finais dos anos 90 do século 20, provém dos países da Europa de 
Leste, com destaque para a Ucrânia, Moldávia, Rússia e Roménia. 

Os países do sul da Europa, como Portugal e Espanha, onde se registou um grande 
desenvolvimento económico, revelam crescentes carências de mão-de--obra. Redes 
de trabalho clandestinas alimentam o sector da construção civil em franca expansão. 
Muitos destes imigrantes esperam também encontrar em Portugal ou em Espanha, 
uma porta de entrada para outros países europeus, sobretudo depois de ter sido 
estabelecido o espaço Schengen, em 1998.

Estamos perante um  tipo de imigração com um elevado grau de instrução, muito 
superior à média portuguesa, mas que, devido às dificuldades linguísticas, se foi 
inserindo na construção civil, trabalhos de limpeza e mais recentemente, na agricul-
tura, em trabalhos indiferenciados. O número de residentes estrangeiros com origem 
nos países do leste da Europa são os seguintes: Ucrânia 50 499; Moldávia 10.221; 
Roménia 8 815; Rússia 6 0156. Calcula-se que o número total de imigrantes de leste, 
legais e em situação ilegal, seja actualmente superior a 200 mil. 

Também nos anos de 1990, por via terrestre chegam imigrantes originários da China 
e da península indostânica. Estes dedicam-se sobretudo a actividades de restauração 
e ao pequeno comércio. O número de residentes estrangeiros de países asiáticos são 
os seguintes: China 6 940; Índia 1 296;  Paquistão 8607. 

O facto de existir um número considerável de imigrantes no país é, em si, um factor 
de atracção de novos imigrantes ligados por laços de parentesco, amizade, vizinhan-
ça. Sendo que, contextos de instabilidade político-económica, de guerras civis, de 
insegurança, contribuem amplamente para que o fluxo migratório continue. 

No âmbito do estudo das migrações internacionais contemporâneas, os movimentos 
das populações surgem associados ao desenvolvimento do 
capitalismo à escala mundial, uma vez que o “desenvolvimen-
to traduz-se na dependência dos países subdesenvolvidos - a 

6 Idem

7 Dados referentes a 

Dezembro de 2000 

(Fontes, 2004)
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periferia - em relação aos países de forte desenvolvimento económico - o centro. O 
fenómeno das migrações tem de ser, assim, encarado como parte integrante de um 
sistema de Economia - Mundo” (Castro et Al, 1999:37).

Desde aqui pode-se afirmar que “o desenvolvimento dos países pobres é a única ver-
dadeira solução para o problema das migrações massivas motivadas mais pelo efeito 
de repulsão (push effect) dos países de origem, do que pelo efeito de atracção (pull 
effect) dos países de destino. Não que se deva prever uma situação mundial sem 
migrações. Um cenário assim é impensável num mundo globalizado, transformado 
na chamada aldeia global” (Costa, 1998: 72)

Estes fluxos migratórios colocam questões sérias, relativamente a integração social 
destes grupos sócio-culturais amplamente diferenciados, em termos de língua, cul-
tura, clima e religião.   

Inicialmente, o problema de integração era visto no sentido da identificação dos imi-
grantes com a cultura da sociedade de destino. Mesmo quando a imigração surge 
por razões económicas, esta noção mantém-se, dada a necessidade que os países 
europeus tinham de mão-de-obra especializada; os naturais deixam de realizar algu-
mas tarefas que os imigrantes começam a executar.

Actualmente, a situação inverte-se, na medida em que a taxa de desemprego sobe 
consideravelmente, o que leva o imigrante a “ser visto como um rival indesejável, 
com a agravante de que os imigrantes por vezes aceitam salários inferiores aos 
mínimos nacionais, pelo que a concorrência, além de tida por desleal, enfraquece o 
poder de reivindicação salarial dos nacionais” (Costa, 1998: 69), o que aumenta a 
discriminação, conduzindo ao ultra-nacionalismo, à xenofobia e ao racismo.

Por outro lado, a imigração apresenta uma nova característica, a qual assenta no carác-
ter massivo dos fluxos migratórios. Ou seja, a imigração já não é realizada por pessoas 
isoladas, nem por um número de famílias limitado, mas sim realizada por um número 
considerável de pessoas e famílias com expressão demográfica e sociológica. 
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Neste contexto, torna-se urgente pensar que tipo de sociedade se quer construir e 
o que de facto se está a construir. Esta construção pode dar-se numa vertente de 
incremento de desigualdades existentes de Norte a Sul do planeta, ou dar-se numa 
nova perspectiva intercultural. 

As Minorias Étnico Culturais

O estudo das minorias étnicas suscita por si só, diversos problemas teórico-metodo-
lógicos, a começar pelo próprio conceito de minoria étnica que, no caso do presente 
estudo, implica necessariamente a compreensão de outros conceitos que a ele se 
interligam. 

Segundo António Perotti não se pode confundir comunidades imigradas e minorias 
étnicas, dado que a reivindicação política de uma identidade própria é um elemento 
essencial de uma minoria étnica, pois como o próprio autor refere “a noção de mino-
ria étnica introduz no conceito de identidade um significado político, que contém 
o conjunto dos elementos que servem de armas ideológicas e que fazem de uma 
minoria étnica, ou de uma parte desta, um grupo solidário. Este significado político 
pode ser criado, hoje, pela sobreposição de dois fenómenos: a imigração e a descolo-
nização” (1994: 50). Os imigrantes são comparáveis às minorias quando se escolhe 
uma abordagem político - jurídica. 

Segundo Norbert Rouland “não existem minorias propriamente ditas, elas apenas se 
definem estruturalmente. São grupos postos em situação minoritária pelas relações 
de força e de direito, que os submetem a outros grupos no seio de uma sociedade 
global cujos interesses estão ao cargo de um Estado que opera a discriminação, 
quer por meio de estatutos jurídicos, quer graças aos princípios de igualdade cívica” 
(citado em Perotti, 1994:50).

No caso concreto das minorias étnicas em Portugal, estas têm em comum o facto de 
viverem em condições sócio-económicas precárias e deficitárias, podendo ser consi-
deradas como grupos sociais marginalizados em relação à sociedade envolvente. 
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Neste sentido, o próprio termo minoria não se refere necessariamente a uma dimen-
são numérica pequena, mas sobretudo, ao facto de ser um “grupo socialmente 
subalterno, dominado e empobrecido, objecto de atitudes discriminatórias, de 
segregação ou perseguição por parte da sociedade maioritária onde vive” (Costa e 
Pimenta, 1991: 1).

A constituição de minorias resulta de um processo prolongado, no qual se acaba 
por evidenciar a existência, num espaço de uma comunidade, de um grupo com 
características distintas em relação aos demais. A existência de um grupo minoritário 
implica uma maioria dominante com a qual inter-actua. 

Segundo a literatura académico-cientifica, os grupos minoritários estão frequente-
mente dispersos por uma periferia urbana desorganizada, quer em termos arquitec-
tónicos, quer em termos sociais, daí que reunam todas as condições de isolamento 
para que se sintam estigmatizados e sofram um processo de interiorização de uma 
imagem de si próprios como inferiores e incapazes.

Costa e Pimenta afirmam que esta situação faz surgir uma identidade de minoria, “ 
caracterizada por ser definida e reforçada de fora do próprio grupo, o qual não possui 
os elementos básicos de controle da sua situação de vida, para decidir sobre a forma 
de comunicação intra e inter-étnica que deseja” (1991: 1).

Neste contexto, torna-se importante precisar o que se entende por identidade cultural. 

Começamos então por analisar individualmente, o que se entende por identidade e 
por cultura.

Assim, o termo identidade liga-se à percepção que cada indivíduo tem de si próprio, 
isto é, da sua própria consciência de existir, enquanto pessoa em relação com outros 
indivíduos, com os quais forma um grupo social e une-se  igualmente ao reconheci-
mento recíproco entre o indivíduo e a sociedade, na medida em que “comporta uma 
aspecto subjectivo e um aspecto relacional e colectivo” (Perotti, 1994: 48).
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O termo cultura, tem na sua origem o património global do indivíduo e dos grupos 
sociais aos quais pertence. Esse património cultural é composto pelas normas de 
conduta, pelos valores, costumes, linguagem, que une e diversifica os grupos huma-
nos. Como refere Perotti “ quando falamos de identidade cultural de uma pessoa, 
queremos significar a sua identidade global, isto é, uma constelação de várias identi-
ficações particulares a outras tantas pertenças culturais distintas” (Idem: 49).

Segundo ainda este autor, pode-se falar em identidade étnica quando esta é cons-
truída dentro do grupo, que partilha colectivamente um sentimento de pertença a 
um “nós”. A identidade étnica é uma “referência a uma história ou a uma origem 
comum simbolizada por uma herança comum mas que, contudo, apenas cobre um 
fragmento de cultura do grupo” (Idem: 49). 

Este facto de consciência, implica um nível de organização colectiva e uma mobiliza-
ção étnica (liderados por uma elite ou conjunto de líderes reconhecidos) que consiga 
alterar o status inferior e discriminatório do grupo, “estruturando-o em torno de uma 
revisão, alteração e re-interpretação de certos mitos e valores culturais comuns, que 
possibilitem uma afirmação cultural positiva de grupos diferentes” (Costa e Pimenta, 
1991: 2).

Desde aqui, podemos começar a compreender o termo de etnicidade, o qual é usado 
em antropologia para exprimir relações entre entidades sócio-culturais “marcadas por 
algum grau de comunhão cultural e social - grupo étnico - em contextos interactivos, 
multiculturais nas sociedades modernas” (Cohen, 1978: 386).

Este conceito tem sido usado de dois modos distintos, por um lado através de aspec-
tos como a linguagem, a religião, os rituais, as estruturas de parentesco, o vestuário, 
a culinária, por outro, como um sentimento de pertença grupal no interior de uma 
colectividade.

Segundo Maria João Freitas (1994) o termo etnia tem uma tendência para substituir 
o de raça, que se refere a uma abstracção estatística, na medida em que não exis-
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tem tipos raciais verdadeiramente puros. Assim um grupo étnico pode ser concebido 
como um grupo com uma história e uma cultura comuns. Entendendo ainda a autora 
que um grupo de indivíduos com ancestralidade comum, padrões de cultura comuns 
e apresentando um determinado grau de identificação com esse grupo, isto é, reco-
nhecendo-se como pertencendo-lhe, pode ser considerado um grupo étnico.

Esta ideia supõe dois processos intrínsecos ao conceito de identidade étnica, os 
quais são descritos por Liebkind quando afirma por um lado “o auto-reconhecimento 
por parte dos indivíduos da sua pertença a um determinado grupo étnico e por outro 
lado o reconhecimento dos outros, isto é hetero reconhecimento dessa mesma per-
tença” (citado em Castro, Pinto, Teixeira, 1999: 34).

Sabendo que as sociedades europeias são caracterizadas pelas pluriculturalidades 
nelas existentes, este entendimento conduz-nos a um outro nível de reflexão: que 
significa assumir uma Integração Plural ao nível das minorias étnico culturais ? 

A estabilização dos imigrados acrescentou novos minoritários à cidade europeia e 
acentuou o pluriculturismo quer social, quer cultural já existente, o que nos permite 
falar em integração plural e, nesse sentido, na mediação sócio-cultural como estra-
tégia de reorganização social e de coesão social.

Deste modo, o conceito de integração opõe-se à noção de assimilação, entendida 
como “um processo que concebe as relações entre os migrantes e a sociedade de 
acolhimento na base de uma passagem unilateral (conformização) aos modelos de 
comportamento da sociedade de acolhimento, modelos esses que se impõem à 
personalidade do migrante e o obrigam a despojar-se de todo e qualquer elemento 
cultural próprio (desculturação e despersonalização)”  (Perotti, 1994: 47).

A integração plural indica, desta forma, a capacidade de confrontar e de trocar 
- numa posição de igualdade e de participação - valores, normas, modelos de 
comportamento, tanto da parte do imigrante como da sociedade de acolhimento, 
na medida em que “a integração é o processo gradual através do qual os novos 
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residentes tomam parte da vida económica, cívica, cultural e espiritual do país de 
imigração” (Idem:48).

As situações de pluriculturalidade, que caracterizam as sociedades na Europa, podem 
muitas vezes ser objecto de interpretações ambíguas, que estão quase sempre na origem 
da rejeição do próprio conceito de sociedade pluricultural. Pois, “não podemos conceber 
a sociedade pluricultural e falar dela como se se tratasse de um mosaico onde os grupos 
e as comunidades da língua, de cultura e de etnia ou de religião diferentes fossem sim-
plesmente justapostos. Uma tal concepção é tributária de uma visão estática de cultura; 
ela desconhece a interacção entre indivíduos, grupos e comunidades, assim como as 
condições que explicam o sucesso ou insucesso da interacção” (Idem: 43). 

Segundo a definição do Conselho de Cooperação Cultural do Conselho da Europa, 
a sociedade pluricultural é “uma sociedade política fundada sobre a aceitação de 
regras comuns de comunicação, o que implica uma ou várias línguas oficiais, um sis-
tema jurídico comum, a regra democrática do consenso social, o respeito dos direitos 
do homem, a liberdade do indivíduo perante as pressões comunitárias” (Idem: 44).

Tendo em consideração esta definição, uma sociedade pluricultural supõe uma longa série 
de negociações entre as instituições e os grupos minoritários, uma vez que a coexistência, 
num mesmo espaço geográfico de grupos étnicos e culturalmente diversificados nem 
sempre é pacífica. Já que se geram tensões que se traduzem numa “imposição a toda 
a sociedade, dos modelos culturais dos grupos dominantes, na dificuldade da promoção 
(e até de aceitação) das diferenças, na depreciação das culturas minoritárias ou mesmo 
poderosas, na pressão para que essas culturas assumam modelos com os quais e segun-
do os quais têm de sobreviver, no encerramento de cada cultura sobre si, o que obsta às 
trocas entre os diferentes grupos culturais e consequentemente ao enriquecimento mútuo” 
(Barbosa, 1996:21).

Desde aqui surgem novos problemas e desafios, já que a convivência pacífica de 
diferentes comunidades deverá encontrar uma base mais sólida que a imposição de 
uma cultura sobre a outra. 
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Neste sentido, concordamos com Costa, quando afirma que a escolha para as socie-
dades europeias de ser ou não multicultural está ultrapassada pelos factos, contudo, 
“o problema em aberto e que é urgente resolver é o de saber que tipo de sociedade 
multicultural a Europa pretende ser” (1998: 72).

O convívio entre culturas, num contexto de globalização económica, social e cultural, 
torna-se um desafio e um problema, onde, por um lado, se assiste a uma conver-
gência cultural, mas por outro lado, a uma afirmação cada vez maior das próprias 
culturas.

Encarando a mediação sócio-cultural como estratégia de intervenção que pretende 
promover a integração social e a coesão, e perante a afirmação das próprias culturas 
e da dimensão quantitativa dos imigrantes, faz com que neste contexto seja legítimo 
colocar as questões que Costa põe num dos seus livros sobre exclusão social, isto é, 
“o que é integração cultural neste caso? Integrar a maioria imigrante na cultura da 
minoria local? Integrar a minoria local na cultura da maioria estrangeira? Com que 
legitimidade uma comunidade “estranha” pode reivindicar o direito de praticar a sua 
cultura em território alheio? E com que legitimidade a sociedade local pode impedir 
aos imigrantes que vivam a sua cultura? Onde começam e onde terminam os direitos 
dos povos ao território?” (Idem: 73). Estas são questões às quais não se pode fugir 
ou responder com superficialidade. 

Antes considerava-se inquestionável que as comunidades imigrantes deveriam “aban-
donar” a sua cultura de origem para assumir a cultura da sociedade de acolhimento. 
Actualmente, quando se fala de integração, fala-se de pluriculturalidade, de diálogo 
entre culturas, na necessidade de reconhecer o diferente (não como inferior, mas 
como diferente), na necessidade de valorizar a diferença “reconhecermos que a dife-
rença distingue mas não divide, que o encontro e a unidade na diferença enriquece, 
ao passo que a unidade uniformizada empobrece” (Costa, 1998:75).

Assim, e depois da análise de dois dos principais contextos onde se desenvolve a 
mediação sócio-cultural e onde, inegavelmente, esta se torna uma necessidade, 
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apresenta-se de seguida o verdadeiro desafio da mediação, que é o poder propor-
cionar a emergência de contextos interculturais numa sociedade cada vez mais 
multicultural.

A necessidade de descobrir o “intercultural”

Falar hoje de um mundo crescentemente multicultural é uma tarefa obrigatória para 
os que enfrentam com ansiedade e optimismo o novo milénio. 

Nunca como hoje se falou tanto de culturas e de multicultura, pois “tudo se passa 
como se o mundo tivesse subitamente “acordado” de um sono letárgico e se desse 
conta de que, afinal, ele é intensamente policromático. O espanto é de tal ordem 
que alguns cientistas sociais, como Samuel Huntington, não se coibem de antever 
um futuro apocalíptico feito de guerras entre culturas e de confrontos entre religiões” 
(Carneiro, 1999).

O grande desafio cultural para a Europa é a escolha entre uma sociedade multi-
cultural ou intercultural. Jacques Delors assinalou que, acima de tudo, “trata-se de 
aprender a viver em conjunto, conhecendo melhor os outros, a sua história, as suas 
tradições e a sua espiritualidade e, a partir daí, criar um espírito novo que leve à 
realização de projectos comuns ou à solução inteligente e pacífica dos inevitáveis 
conflitos, graças justamente a esta compreensão de que as relações de interdepen-
dência são cada vez maiores e a uma análise partilhada dos riscos e dos desafios 
do futuro” (citado Stavenhagen, 1997: 15).

Para melhor perceber os desafios da multiculturalidade, convém recordar que 
durante praticamente dois séculos, a concepção dominante que se impôs foi a da 
monoculturalidade.

Neste contexto, os recém-chegados, ou os considerados “diferentes” eram votados a 
um isolamento pela sociedade em que se inseriram devido à hostilidade que podiam 
encontrar ou, no mínimo, à severidade que acompanhava o seu modo de vida. 
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Actualmente não faz mais sentido falar de uma só cultura e torna-se urgente um 
diálogo em que cada cultura reconheça a outra como diferente de si, e não como 
inferior ou superior.

Barbosa (1996) assinala três tipos de respostas da sociedade à diversidade cultural, 
identificados por Hannoun:

• Assimilacionismo, que “defende o primado de uma das culturas em presença e 

a incompatibilidade entre as diferentes culturas” (idem: 22). Fundamenta-se na 

ideia de que existe uma cultura universal que deve ser assimilada pelas outras. 

Como consequência cria um contexto favorável à desigualdade de oportunida-

des.

• Multiculturalismo, que “consiste na afirmação por parte de cada grupo de 

que a sua cultura é essencialmente diferente das outras” (Idem: ibidem). 

Consequentemente, os grupos culturalmente minoritários são forçados a assumir 

uma espécie de biculturalismo. Numa perspectiva multiculturalista a cada cultura 

corresponde um espaço, sendo a sociedade uma atomização cultural.

• Interculturalismo “é sinónimo de reconhecimento do pluralismo cultural, quer 

dizer, simultaneamente, a afirmação de cada cultura, considerada na sua iden-

tidade própria” (Idem: 23). A complementaridade pressupõe um enriquecimento 

mútuo que leva à construção de uma cultura comum. Significa que qualquer 

cultura sai enriquecida do contacto com as outras. É estabelecida, assim, uma 

“relação dialéctica profunda das diversas culturas particulares entre si e destas 

com uma cultura universal” (Idem: ibidem).

O verdadeiro desafio consiste em passar do multicultural ao intercultural, isto é, reconhe-
cer e valorizar a diferença. Não basta somente que as diferentes culturas consigam uma 
convivência no respeito mútuo e na solidariedade, apesar do que isso só por si tem de 
positivo, mas devem conseguir uma interacção significativa das culturas em presença.
Desde esta perspectiva nenhuma cultura é “intrusa” noutra sociedade, “nenhum 
indivíduo deve ser visto como um “intruso cultural” na Europa. O conhecimento do 
contributo de todas as civilizações para o pensamento humano, para a racionalidade 
é o ponto de partida essencial do intercultural” (Perotti, 1997:23).
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O interculturalismo torna-se, assim, uma plataforma essencial de encontro, carac-
terizando-se pela condenação das políticas de assimilação e para a sua realização 
concorrem diferentes realidades, tais como a realidade escolar, social, económica, 
cultural de raiz identitária ou individual. Neste sentido é uma escolha da sociedade 
optar por uma atitude de abertura ao mundo plural, por uma interdependência e 
interpenetração.

Esta interpenetração não é objectivada como uma mestiçagem cultural, mas sim pelo 
desenvolvimento do conhecimento dos pontos de vista recíprocos e pelo favorecimen-
to da aceitação do outro. Assim, o “interculturalismo é, antes de tudo, a escolha de 
uma sociedade humanista que optará pela interdependência, em oposição às estra-
tégias de segregação e de assimilação” (Carmo, 1996: 356).

Trata-se de assumir como própria a pluralidade do nosso mundo, de aceitar que 
todos os seres humanos têm os mesmos direitos e merecem o mesmo tratamento e 
dignidade e que as sociedades não podem continuar a ser ilhas isoladas e fechadas 
ao mundo. Para implementar uma autêntica prática intercultural e construir socieda-
des verdadeiramente interactivas, terão que basear-se numa óptica de “negociação” 
e no estabelecimento de compromissos sociais no futuro.

Reforçando o que anteriormente foi dito e agora nas palavras de Costa “o verdadeiro 
desafio cultural para a Europa parece estar na escolha entre uma sociedade mul-
ticultural – em que as diferentes culturas convivem no mútuo respeito e na solida-
riedade – e uma sociedade intercultural, em que as culturas não se limitam a uma 
convivência pacífica, mas interactuam umas com as outras, através do diálogo, do 
conhecimento mútuo, da abertura ao universal, sem prejuízo da originalidade pró-
pria” (1998: 75). Este autor refere que desta interacção pode inclusive resultar uma 
terceira cultura ou uma cultura síntese que participa das diferentes culturas, sem 
identificar-se com nenhuma delas na íntegra.
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É importante referir que esta opção não leva à diluição do essencial de cada cultura, 
pelo contrário, deve-se definir qual o núcleo essencial de cada uma que se quer 
preservar, sem se fechar, mas sem se descaracterizar.

Em síntese, podemos referir que “do monoculturalismo à multiculturalidade, e de 
interculturalidade à universalidade plural: o caminho será longo, mas vale a pena 
percorrê-lo. Como nos ensinou a sabedoria chinesa (entre muitas outras coisas valio-
sas): toda a viagem longa começa por um pequeno passo. Creio que já o estamos a 
dar” (Stavenhagen, 1997: 16)

A mediação sócio-cultural torna-se uma técnica e um método fundamental para 
que esta realidade intercultural se torne possível, assumindo-se como um processo 
comunicacional de transformação do social, requalificando as relações sociais e con-
cebendo novos percursos onde é possível entender o outro como diferente.

Exclusão Social

Mas esta realidade que se deseja intercultural, onde coexistem diferentes culturas, 
traz em si uma grande complexidade ao nível sócio- económico e está muitas vezes 
inserida num contexto de exclusão social, que importa analisar.

Neste sentido, é indiscutível que as minorias étnicas são uma categoria social onde 
existe uma maior vulnerabilidade à exclusão.
Esta situação, perante a imigração, a alteração do seu modo de vida e a sua posição 
relativamente à inserção social, coloca as minorias étnicas numa situação de grande 
fragilidade social. 

A motivação da própria imigração, as expectativas, o facto de virem sós ou acompa-
nhados, a estrutura de apoio familiar ou de amigos, constituem factores que influen-
ciam o modo de inserção na nova sociedade. 
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A inserção social é entendida aqui como uma necessidade do indivíduo enquanto 
ser social, de estabelecer relações com outros actores, sendo que este conjunto de 
relações se configura num determinado tempo e espaço. 

O espaço é constituído pelas redes sociais primárias (família, vizinhos e amigos) e 
pelas redes sociais secundárias (organizações e instituições) que, quando activadas, 
permitem a participação efectiva dos indivíduos na comunidade.

A quase inexistência de infra-estruturas de acolhimento e integração de minorias e a 
ausência de uma política forte de integração que responda às necessidades, torna a 
inserção ainda mais difícil, na medida em que, a educação, a habitação e o trabalho 
são aspectos fundamentais no êxito ou insucesso de inserção de qualquer comuni-
dade no seio de uma comunidade mais vasta.

São múltiplos os obstáculos que as minorias étnicas enfrentam para se integrarem 
numa sociedade e num universo sócio-cultural em nada semelhante ao seu. São 
dificuldades de natureza material, legal, cultural.

O termo Exclusão Social é um conceito muito utilizado na actualidade, apesar de não 
haver consenso entre os cientistas sociais quanto ao seu significado.  No entanto, é 
unanime considerá-lo um problema social, cujas causas estão na sociedade, o que 
requer uma intervenção a vários níveis, com vista à mudança social.

No caso das minorias étnicas, a mediação sócio-cultural surge como um instrumento 
fundamental que aparece ao mesmo tempo como consequência da desagregação de 
laços sociais e resposta adaptada de reconstrução de uma nova forma de coesão 
social.

Atribui-se a René Levoir (1974) a invenção deste conceito, suscitando o debate e 
alargando a reflexão, deixando de se ver a exclusão social como um fenómeno de 
ordem individual, mas sim social, apresentando-se tão vasto que é quase impossível 
de definir.
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O conceito de exclusão social, numa perspectiva institucional é inspirado em Thomas 
Marshall e está centrado no conceito de cidadania. Na sociedade existem instituições 
de carácter universal, que correspondem a direitos fundamentais, no entanto, quer 
por factores de ordem económica ou social, quer pelo próprio funcionamento das 
instituições, certos indivíduos ou grupos são socialmente excluídos. 

A exclusão social é assim um problema que apresenta grande complexidade e que 
resulta de vários factores de difícil remoção, podendo-se afirmar que a exclusão 
consiste num fenómeno multidimensional, que abrange uma multiplicidade de tra-
jectórias de desvinculação, e que tende a ser reproduzido através de mecanismos 
que a reforçam e expandem.

Segundo Costa (1998),  Robert Castel é uma das principais referências nesta maté-
ria, definindo exclusão social como a “fase extrema do processo de marginalização, 
entendido como um percurso descendente, ao longo do qual se verificam sucessivas 
rupturas na relação do indivíduo com a sociedade” (Costa, 1998: 9).

Importa referir que existem diferenças conceptuais entre o conceito de pobreza e o 
conceito de exclusão social, por muito que a própria noção de exclusão possa estar 
contida em algumas definições de pobreza8.

Nesta sentido, adoptámos uma definição apresentada por Costa (1998) que entende 
o conceito de exclusão social abarcando a noção de pobreza e que inclui outras 
noções que não sendo de pobreza, são caracterizadas por rupturas ao nível das rela-

ções sociais, das quais destacamos a cidadania. Isto porque, 
o exercício pleno de cidadania implica e traduz-se no acesso 
a um conjunto de sistemas básicos, que são agrupados pelo 
autor em cinco domínios específicos: o social, o económico, 
o institucional, o territorial e o das referências simbólicas. 
Assim e seguindo a caracterização atribuída por Costa:

8 Este não é o espaço, pela 

natureza do presente estu-

do, indicado para proceder 

a esta distinção. Para um 

melhor esclarecimento sobre 

o assunto, remete-se o leitor 

para Costa e Pimenta (1991) e 

Costa (1998).
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• domínio social, caracterizado por um conjunto de sistemas em que a pessoa está 

inserida desde os mais imediatos (família, vizinhança) aos intermédios (empresa, 

associações, grupos de amigos), até às mais amplas (comunidade local, mercado 

de trabalho, comunidade política);

• domínio económico  caracterizado pelos mecanismos geradores de recursos, 

o mercado de bens e serviços, incluindo o mercado de trabalho, o sistema de 

segurança social;

• domínio institucional  caracterizado pela abrangência de dois tipos de sistemas: 

os prestadores de serviços como a educação, a saúde, a justiça e em alguns 

casos a habitação; e outras instituições mais ligadas à participação política;

• domínio territorial caracterizado pelas situações de exclusão que abrangem, não 

apenas indivíduos ou grupos, mas todo um território  excluído da cidade ou até de 

um país, que pode ser o caso de muitos bairros ou até de concelhos específicos. 

As condições de vida dificilmente podem melhorar se não forem tomadas medidas 

que promovam o progresso de todo o espaço;

• domínio de referências simbólicas caracterizado pelo conjunto de perdas que o 

excluído sofre, tais como: a perda de identidade social; de auto estima; de auto 

confiança; de perspectivas de futuro; de capacidade de iniciativa; de motivações; 

e, do sentido de pertença à sociedade.

Segundo o Observatório Europeu sobre as políticas de combate à exclusão social, o 
indivíduo encontra-se numa situação de exclusão social, quando está em desvanta-
gem a nível da educação, formação profissional, de emprego, habitação, recursos 
financeiros e tem menor possibilidade de acesso às instituições sociais, que assegu-
ram as oportunidades de vida. Estas desvantagens e reduzido acesso a determinadas 
instituições sociais,  reproduzem-se ao longo do tempo.

Neste contexto, faz-nos sentido afirmar que existem vários tipos de exclusão social. 
Costa (1998) não se refere à exclusão social como um fenómeno único, mas sim 
como um fenómeno complexo e heterogéneo. Este facto é extremamente importante, 
pois permite identificar não apenas as causas, mas também o tipo de soluções para 
poder intervir no fenómeno.
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Assim, podem-se identificar os seguintes tipos de exclusão social (Idem):

• tipo económico - relacionada com a falta de recursos e que se caracteriza por 

más condições de vida, baixo grau de instrução e formação, bem como por 

uma inserção na economia de mercado informal. Este tipo de exclusão é muitas 

vezes identificado com o fenómeno de pobreza, como uma situação de privação 

múltipla;

• tipo social - cuja causa de exclusão se situa no domínio dos laços sociais e que 

se caracteriza pela situação de isolamento em que vivem muitas pessoas, aliado 

à falta de autonomia e auto-suficiência. Esta exclusão pode não ter nenhuma rela-

ção com a falta de recursos, mas também pode ser muitas vezes complementar 

da exclusão de tipo económico;

• tipo cultural - referente às situações de racismo e xenofobia ou certas formas 

de nacionalismo que pode originar exclusão de minorias étnicas por motivos de 

natureza cultural e que dificultam a integração desta população;

• tipo patológico - provocada por causas designadamente de natureza psicológica 

ou mental, que podem conduzir a rupturas familiares;

• tipo comportamentos auto-destrutivos  - consideradas situações de auto-exclusão 

por comportamentos relacionados com a toxicodependência, alcoolismo, prosti-

tuição.

É importante fazer ressaltar que estes  tipos de exclusão não podem ser vistos como 
estanques, mas sim sobrepostos e interdependentes uns dos outros, na medida em 
que um pode ser a causa do outro.

No caso das minorias étnicas em Portugal, muitos autores reconhecem que uma 
percentagem considerável se encontra em situação de exclusão. Costa afirma que 
“uma proporção considerável dessas minorias sofre de dois ou três tipos de exclusão: 
a pobreza (privação por falta de recursos), exclusão de tipo territorial (quando vivem 
em bairros onde se concentra sobretudo a população imigrante); e cultural (mesmo 
quando não tomem a forma de racismo, os aspectos culturais suscitam relevantes 
problemas de integração)” (Idem: 73).
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É neste contexto que a mediação sócio-cultural surge no nosso país e se pode ir 
tornando num instrumento essencial de promoção da integração e da coesão social, 
promovendo o diálogo entre culturas em vez da repressão.

Por outro lado, a mediação que actualmente se desenvolve é, essencialmente,  em 
espaços de presença de minorias, podendo ser cada vez mais um instrumento de 
acessibilidade a sistemas sociais básicos, prevenindo a exclusão nos seus diferentes 
domínios9.

9 Se entendermos a media-

ção social como método de 

resolução e gestão alternativa 

dos conflitos, meio de reorga-

nização social e recomposição 

pacífica das relações humanas, 

como vimos anteriormente, e 

neste sentido como uma técni-

ca de intervenção social.



(62)  A Mediação Sócio-Cultural: Um Puzzle em Construção



A Mediação Sócio-Cultural: Um Puzzle em Construção  (63)

II PARTE: ESTRATÉGIA METODOLÓGICA

Modelo de Análise

Tomando como referência teórico-analítica a mediação sócio-cultural, na vertente 
da formação e da actuação, propomo-nos construir o percurso da problemática da 
mediação em Portugal, procurando aprofundar um pouco mais o conhecimento que 
se tem acerca desta prática que, tanto em termos nacionais, como em termos inter-
nacionais, se pode considerar recente.  

Neste estudo, a mediação sócio-cultural será abordada como um processo em cons-
trução e em reconstrução dialéctica entre a formação, a prática e os contextos de 
actuação, para o qual poderão concorrer diferentes tipos de variáveis. Seleccionámos 
dois tipos de variáveis, embora no decorrer da análise tenha emergido um terceiro 
tipo.

Temos então as variáveis sociais que reflectem os quadros de referência dos dife-
rentes actores estruturadores da mediação sócio-cultural. Temos as variáveis sócio-
profissionais de cariz marcadamente institucional, resultantes do processo de profis-
sionalização da mediação. O terceiro tipo de variável pretende-se com as orientações 
políticas construídas superiormente e difundidas para todas as entidades formado-
ras/empregadores, estando estas consubstanciadas nas regras formais. 

Perante este quadro podemos dizer que a modalidade da mediação encontra-  -se 
numa área de tripla confluência, resultado das influências institucionalmente cons-
truídas, via actores, via instituição e via normativos políticos. Será neste quadro de 
interacção dialéctica que aparece a problematização da especificidade da mediação 
sócio-cultural.

Articulando com o procedimento teórico, o qual apresenta os contextos sociais (de 
imigração e de exclusão social) como condicionadores e influenciadores das especi-
ficidades das instituições e dos seus actores, a análise que apresentaremos decorre, 
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por um lado, da focalização da mediação como um instrumento com métodos e 
técnicas de intervenção social com o intuito de contrariar o fenómenos de exclusão 
social. E por outro lado, da justificação da prática da mediação em contextos sociais 
vulneráveis.

Esta visão construtivista permite-nos focalizar a atenção para a compreensão dos pro-
cessos sociais e recursos da mediação, constituindo-se como base para o significado 
social da mediação em Portugal, servindo ainda como ponto de partida para outros 
estudos de carácter mais específico, já que nos possibilita sair das “areias movedi-
ças” em que nos encontramos, não por este ser um terreno perigoso (da mediação), 
mas por desconhecermos a real situação em que nos encontramos. 

Abordar a realidade social da mediação sócio-cultural sob o ponto de vista construti-
vista é partir, essencialmente, do ponto de vista dos actores que, por meio do discur-
so, nos transmitem as interpretações das suas vivências e experiências no decorrer 
das suas acções e relações com outros actores e instituições, constituindo as suas 
descrições e explanações formas de acção social. 

Os nossos horizontes estão apenas confinados ao estudo de algumas dimensões da 
problemática da mediação, as quais permitem destrinçar quais os factores que inter-
vêm no processo de formação da mediação e, num outro registo, permitem inferir 
e percepcionar as diversas modalidades de manifestação da mediação. Será pois, 
seguindo esta linha de análise, que a informação obtida será analisada.

A figura 2 representa as quatro dimensões de análise a partir das quais procurámos 
elucidar o percurso da mediação sócio-cultural em Portugal. A opção por estas 
dimensões prendeu-se com o facto de se considerar que estas, numa primeira fase 
de estudos sobre a mediação - como é o caso deste estudo - têm um maior poten-
cial explicativo para a compreensão do que se passa no panorama português da 
mediação. 
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Fig. 2 Modelo empírico para a análise

Assim, o corpus da mediação sócio-cultural, ilustrada graficamente pelo quadrado ao 
centro, é resultante da intersecção de todas as influências que o circulam, concorren-
do estas para o delineamento de perspectivas tendenciais da mediação. 

O quadrante conceito representa a especificidade dada ao conceito de mediação 
através dos campos de actuação onde este se vai aplicando. É sem dúvida alguma, 
um dos principais eixos, já que é a partir deste que se delinearão os contornos da 
mediação que se pratica em Portugal. 

O quadrante percursos de formação é composto por indicadores caracterizadores 
dos vários programas de formação, destinados às várias trajectórias. Com base 
nesta informação, podemos aferir os aspectos comuns e distintos de cada entidade 
formadora.  

Quanto ao quadrante das relações interpessoais, este pretende dar conta dos tipos 
de relacionamento que se estabelecem entre os mediadores, as entidades formado-
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res e/ou empregadoras e os vários tipos de parceiros que interagem no processo de 
mediação. Com esta dimensão pretende-se aferir a aceitação que o mediador tem 
junto dos vários parceiros em termos profissionais e como se tem desenvolvido e 
configurado a imagem do mediador sócio-cultural.

Por fim, o quadrante referente à inserção profissional revela-se importante na medida 
em que nos permite conhecer o impacto , 

O modelo empírico aqui delineado, pressupõe, em todos os quadrantes, variáveis 
transversais, as quais se configuram, como já referimos, em dois tipos: variáveis 
sociais e variáveis socioprofissionais. Embora não se analise directamente, as variá-
veis de natureza política, verifica-se que a presença destas nos discursos produzidos 
pelos intervenientes é muito forte.   

Estas dimensões não são estanques, já que a representação que se tem sobre cada 
uma delas influência o modo de se apresentar as outras, permitindo desocultar a 
problemática em análise.  

Enquadramento e objectivos do estudo

Enquadrando-se na linha de intervenção do Acime, em articulação com o Observatório 
da Imigração, este estudo resultou da necessidade de se conhecer a situação actual 
das práticas de actuação dos mediadores sócio-culturais no nosso país, com a fina-
lidade de se elaborar um Plano de Acção onde se delineie o perfil sócio-profissional 
destes jovens. 

Isto porque, cada vez mais a figura do mediador tem vindo a ganhar uma nova 
dimensão, projectando-se e evidenciando-se como uma categoria profissional para 
fazer face às necessidades de intervenção em contextos sócio-culturais desfavoreci-
dos.
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Embora em termos estatutários a figura do mediador esteja contemplada na Lei n.º 
105/2001, muito pouco se sabe sobre a actuação deste grupo profissional. 

Neste sentido, com o intuito de se encontrarem eixos comuns na formação e inter-
venção dos mediadores socio-culturais para o aprofundamento do conhecimento 
desta figura que sirva de suporte à implementação desta nova função profissional, 
de modo a tornar-se numa resposta mais eficaz a contextos culturais, delinearam-se, 
para este estudo, os seguintes objectivos:

• identificar e aprofundar o conhecimento sobre a mediação sócio-cultural em 

Portugal;

• contribuir para a concepção de novos perfis que permitam a inserção social de 

minorias étnicas em Portugal; 

• divulgar, junto de várias entidades interessadas, os aspectos inovadores e factores 

de sucesso/insucesso da mediação sócio-cultural em Portugal. 

Partimos da hipótese ampla de que a mediação é um processo socialmente cons-
truído, detentor de um papel de catalisador, o que implica considerar que o papel do 
mediador não é de juiz, de conselheiro, árbitro ou terapeuta, mas sim de alguém que 
procura a re-inserção dos indivíduos na vida em sociedade, isto é, procura reconstruir 
as interacções positivas entre os indivíduos marginalizados e a sociedade, de modo 
a que se possa dar a socialização.

Este estudo de âmbito nacional e de carácter exploratório, teve como estratégia 
metodológica a investigação qualitativa, a qual teve como procedimento fundamental 
o estudo de caso. 

Sendo então o nosso estudo de caso a mediação sócio-cultural em Portugal, cons-
tituiu-se como unidades de análise nove entidades formadoras e/ou empregadores 
de mediadores, as quais foram seleccionadas de acordo com o que considerámos 
casos típicos, casos extremos e casos marginais (Gil, 1989) da actuação da media-
ção sócio-cultural em Portugal. 
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Embora com este estudo se pretenda alargar o conhecimento sobre a mediação 
sócio-cultural a todo Portugal, foi dado um maior enfoque às entidades formadoras 
e/ou empregadoras sediadas na área metropolitana de Lisboa. 

Este procedimento prendeu-se mais com razões inerentes ao tempo de que dispu-
nhamos para a realização do estudo, do que propriamente com algum tipo de estra-
tégia metodológica. Contudo, partimos do conhecimento global sobre a prática da 
mediação em Portugal, para procedermos à selecção das entidades entrevistadas. 
Além disso foi também aplicada uma ficha de caracterização da mediação a todas a 
entidades que conhecíamos existir no nosso país.     

De acordo com esta linha de análise, a abordagem da mediação decorrerá da per-
cepção dos diversos actores intervenientes no processo de mediação social, apresen-
tados por meio do discurso, representando estes actores os papéis de mediadores, 
os agentes de formação e/ou de emprego e os parceiros profissionais e utentes. 
Daqui decorre que a mediação – nosso objecto de análise – resulta de um processo 
dialéctico entre as várias partes envolvidas no processo de mediação, isto é, entre as 
concepções e as práticas da mediação sócio-cultural.

Assim, partindo de uma matriz de natureza sociológica, a qual foi sustentada a partir 
dos discursos produzidos pelos vários interlocutores intervenientes no processo da 
mediação (entidades formadoras/empregadoras; parceiros dos mediadores: técnicos 
e utentes; e mediadores), procurámos conhecer as práticas de actuação quotidianas 
dos mediadores sócio-culturais em Portugal.

Orientações metodológicas

A planificação deste trabalho de pesquisa, contou com a orientação de duas direc-
trizes de natureza distinta. 

A primeira linha orientadora, prende-se com a intenção de empreender um estudo 
exploratório acerca do papel dos mediadores sócio-culturais em Portugal, de forma a 
contribuir para futuras decisões práticas e políticas nesta área de formação. 
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A segunda linha de orientação, apresenta-se já de um modo mais estruturado 
e direccionado, tendo a ver com os objectivos inerentes ao estudo em si e que 
são: identificar e aprofundar o conhecimento sobre a mediação sócio-cultural em 
Portugal; contribuir para a concepção de novos perfis que permitam a inserção social 
de minorias étnicas em Portugal; divulgar, junto de várias entidades interessadas, os 
aspectos inovadores e factores de sucesso/insucesso da mediação sócio-cultural em 
Portugal. 

Neste contexto, para atender ao propósito deste estudo a estratégia metodológica 
adoptada enquadra-se na perspectiva da investigação qualitativa, apresentando esta, 
como procedimento fundamental, o estudo de caso.   

O estudo de caso é definido pelo estudo aprofundado, pela descrição holística e 
análise de uma única entidade, fenómeno ou unidade social (Hébert e Beardsley, 
2002), permitindo preservar as características holísticas e significativas dos eventos 
da vida real (Yin, 2002). Ou seja, o fenómeno em estudo é compreendido como um 
sistema complexo que se centra nas interdependências, também elas complexas, 
sem as reduzir a meras variáveis lineares e a relações de causa-efeito. 

Robert K. Yin acrescenta ainda que um estudo de caso “é uma investigação empíri-
ca que investiga um fenómeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, 
especialmente quando os limites entre o fenómeno e o contexto não estão claramen-
te definidos” (Idem: 32). 

Perante o exposto, encontramos então a justificativa para o nosso traçado metodoló-
gico, na medida em que, face ao actual “estado da arte” da mediação sócio-cultural 
em Portugal - a que já fizemos alusão na primeira parte deste estudo - e à premente 
necessidade sócio-institucional de se criarem condições legais para a profissionaliza-
ção dos mediadores, o que pretendemos é empreender um estudo que nos permita 
compreender os diferentes factores, explícitos e implícitos, que intervêm nas com-
plexas redes sociais que envolvem a actuação dos mediadores sócio-culturais em 
Portugal, não só na vertente dos relacionamentos inter-pessoais, como na vertente 
dos relacionamentos institucionais. 



(70)  A Mediação Sócio-Cultural: Um Puzzle em Construção

Enquanto alguns autores definem a pesquisa do estudo de caso em termos de pro-
cesso10 ou em termos de produto final, outros definem o estudo de caso em termos 
de unidade de análise11.

Perspectivando o estudo de caso como uma unidade de análise ou, utilizando a 
expressão de L. Smith (1978), como um bounded system12 – entidade singular; uni-
dade à volta dos sistemas – o caso que se apresenta neste pesquisa é o da mediação 
sócio-cultural em Portugal, sendo o objecto empírico nove entidades formadoras e/ou 

empregadoras de mediadores sócio-culturais13 que forma-
ram ou empregaram mediadores sócio-culturais no período 
que medeia o ano lectivo de 1996/97 e 2003/200414.  

Sendo a mediação sócio-cultural um fenómeno específico, 
complexo, em constante funcionamento, a sua selecção 
dependeu daquilo que queremos apreender e da significân-
cia que o seu conhecimento pode trazer para a extensão 
da teoria existente acerca da mediação, bem como para a 
melhoria das práticas profissionais quotidianas.

Tal como em qualquer outro tipo de investigação ou estra-
tégia metodológica, o objecto em estudo apresenta sempre 
uma qualidade limitada, não só em termos de espaço de 
tempo (local específico e desenvolvimento histórico), como 
também em termos de componentes abrangidas (por exem-
plo, número de participantes envolvidos). 

Neste sentido, o estudo de caso que aqui se apresenta, em 
termos espacio-     -temporais, circunscreve-se ao território 
nacional, com uma maior ênfase na área metropolitana 
de Lisboa, dando-se particular relevância histórica aos 
factos acontecidos a partir de 1996 - data da publicação 
do primeiro documento legal que abre caminho para a 

10   Robert K. Yin (2002) cor-

robora esta opinião.

11 Ideia defendida por R.E. 

Stake (2000).

12  Stake (2000) clarifica o 

bounded system do seguinte 

modo: o caso pode ser uma 

criança. Pode ser um sala de 

aula com crianças ou uma 

mobilização particular de pro-

fissionais para estudar a condi-

ção da infância. Um programa 

inovador. Todas as escolas da 

Suécia podem ser um caso. 

Mas a relação entre as escolas, 

as razões para o ensino inova-

dor ou as políticas da reforma 

escolar não são geralmente 

consideradas um caso. 

13 Yin (2002) designa este 

tipo de estudo de caso como 

estudo de casos múltiplo, por 

oposição ao estudo de caso 

único.

14 Para o caso das entidades 

formadores e empregadoras 

não contabilizarem os mediado-

res em termos de ano lectivo, 

mas sim de ano civil, os anos 

de referência são 1996 e 2004 

(até a altura do estudo).
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institucionalização e profissionalização (ainda em curso) da mediação sócio-cultural 
em Portugal.

Fazem parte das componentes envolvidas nove entidades formadoras e/ou emprega-
doras, sobre as quais foram recolhidas informações a partir dos discursos dos vários 
actores e agentes sociais nelas envolvidos, informações essas que nos permitirão 
reconstruir as práticas quotidianas que caracterizam a actuação os mediadores 
sócio-culturais no nosso país. Isto porque, “os acontecimentos só podem compreen-
der-se se compreendermos a percepção e a interpretação feitas pelas pessoas que 
neles participam” (Tuckman, 2000: 508).  

Os estudos de caso qualitativos15, partilham com outras formas de pesquisa qualita-
tiva a procura do sentido e da compreensão, onde o investigador, como instrumento 
principal de recolha e análise dos dados, utiliza uma estratégia indutiva de investi-
gação, sendo o produto final amplamente descritivo. Este aspecto é particularmente 
importante, na penetração dos detalhes e aspectos específicos da informação reco-
lhida, para se descobrir categorias, dimensões e inter-relações de análise. 

Nos pontos que se seguem, iremos apresentar e descrever o trajecto por nós per-
corrido, que nos permitiu operacionalizar a abordagem metodológica por nós aqui 
delineada.     

Objecto empírico

O bounded system constitutivo do nosso estudo de caso, foi 
seleccionado de acordo com os três critérios apresentados 
por António Carlos Gil (1989). Neste sentido, selecciona-
ram-se elementos de análise com características de casos 
típicos, casos extremos e casos marginais ao fenómeno da 
mediação sócio-cultural em Portugal.  

15 Alguns autores são unâni-

mes ao afirmarem que, embo-

ra a maioria das pesquisas 

publicadas fazendo referência 

ao estudo de caso, se enqua-

drem em abordagens de natu-

reza qualitativa, não se exclui 

a possibilidade do estudo de 

caso se constituir em estudos 

quantitativos. Para um maior 

esclarecimento sobre esta 

questão, ver Lüdke e André, 

1986;  Yin, 2002; Stake 1995;  

Merriam (2002).
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Por casos típicos entendem-se as entidades seleccionadas em função da informação 
prévia e que expressam de algum modo o tipo ideal da mediação sócio-cultural que, 
atendendo aos antecedentes históricos da mediação sócio-cultural em Portugal, se 
localizam em escolas do ensino básico e secundário.

Os casos extremos de mediação caracterizam-se pela possibilidade das entidades 
seleccionadas fornecerem uma ideia dos limites de que as variáveis podem oscilar. 
Considerámos nesta categoria projectos com mediadores que, não tendo como objec-
tivo principal a mediação sócio-cultural nas escolas, podem ou não estar relaciona-
das com elas. Estes projectos existem essencialmente para prestar apoio a bairros 
socialmente desfavorecidos.      

Por fim, os casos marginais são casos que por contraste permitem conhecer as pau-
tas dos casos normais e as possíveis causas de desvio. Neste caso, seleccionámos 
entidades que, contemplando a actividade da mediação, a exercem noutras áreas 
sociais - na área da saúde, imigração …- que não o contexto escolar. 

Procurando ir ao encontro destes critérios, na selecção do nosso bounded system, 
que no seu conjunto garantem a validade e o rigor da investigação do estudo de 
caso, definimos ainda algumas características para salvaguardar a diversidade da 
realidade a estudar.

Assim, consideramos que os elementos de análise escolhidos, deveriam contem-
plar:

• projectos dirigidos a diferentes minorias étnicas; 

• projectos que se desenvolvam em diferentes contextos geográficos;

• projectos com intervenções em diferentes áreas;

• projectos que abranjam diferentes dimensões no processo de intervenção do 

mediador (recrutamento, formação, empregabilidade).

Seguindo as directrizes apresentadas, o bounded system, está estruturado com as 
componentes empíricas apresentadas na figura 3.
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Fig. 3 Bounded System

No total foram seleccionadas 9 entidades formadoras e/ou empregadoras de media-
dores sócio-culturais. Em sua representação foram entrevistados vários actores e 
agentes sociais intervenientes no processo de actuação da mediação em Portugal, 
os quais se subdividem em três grupos com distintos papéis sociais: entidades, par-
ceiros (técnicos e utentes) e mediadores.

A população inquirida, corresponde assim, a um total de 34 entrevistas, das quais 
9 foram realizadas aos representantes das entidades contactadas, 16 aos parceiros 
(11 técnicos e 5 utentes) e 9 aos mediadores16. 

Em linhas gerais, o que se pretende empreender é um conhecimento sólido das 
práticas de actuação dos mediadores sócio-culturais, por meio da interpretação e 
representação que estes entrevistados imprimem por meio do discurso. 

16 Para uma maior informa-

ção sobre a distribuição dos 

entrevistados por entidade, ver 

anexo 4.
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Especificação dos instrumentos de recolha de informação

Definir o estudo de caso em termos de bounded system, admite como em qualquer 
outra abordagem de investigação qualitativa, o recurso a um manancial de técnicas 
de recolha de informação diversificadas, as que estão à disposição do investigador 
para melhor percepcionar a realidade que pretende estudar. Cabe ao investigador 
fazer essa escolha.     

Os procedimentos utilizados para a recolha de informação resumem-se, por um lado, 
à técnica de observação e à recolha de documentação, tais como legislação, planos 
de acção de formação, planos de actividades e, por outro, às entrevistas semi-estru-
turadas. Como complemento, foi também aplicada uma ficha de caracterização da 
mediação sócio-cultural a todas as entidades formadoras e/ou empregadoras que 
sabíamos existir (ver anexo 1).   

Segundo a perspectiva de Henri Peretz17,  na observação, “não é privilegiada qual-
quer acção de relacionamento com as pessoas, exceptuando os procedimentos 
reactivos da entrevista e do questionário” (2000: 11-12).  A acepção deste tipo de 
observação consiste na recolha de toda a espécie de dados estatísticos, de documen-
tos e de entrevistas, com o intuito de se obter, com esta diversidade de informação 
uma ampla visão do que se passa hoje em dia no campo da mediação sócio-cultural 
em Portugal. 

Este autor, refere ainda que, sociologicamente, sempre que um investigador se des-
locar a um local, num dado período para se informar dos costumes e realizar entre-
vistas, mas não assistir sistematicamente aos acontecimentos que ali se desenrolam, 
está a fazer observação. 

Embora não seja esta a nossa opinião, quase que nos 
arriscaríamos a dizer que segundo a perspectiva de Peretz a 
entrevista é um apêndice da observação.

17 Para outras definições do 

conceito de observação, ver 

Peretz (2000).



A Mediação Sócio-Cultural: Um Puzzle em Construção  (75)

A recolha de informação por meio da compilação de documentos disponíveis sobre a 
mediação sócio-cultural, foi um procedimento que se revelou de crucial importância, 
onde se analisou, em particular, a situação legal em que se encontra o mediador 
sócio-cultural, enquanto figura profissional, bem como se anotou quais as suas áreas 
de acção e actuação. Este procedimento ajudou-nos também na preparação da pes-
quisa de terreno, nomeadamente, na preparação das entrevistas semi-estruturadas. 

Segundo Bruce W. Tuckman “um dos processos mais directos para encontrar infor-
mação sobre determinado fenómeno, consiste em formular questões às pessoas que, 
de algum modo, nele estão envolvidas” (2000: 517). 

Neste sentido, para maximização e neutralização do processo e consistência das 
conclusões, construímos um guião de entrevista semi-directiva (ver anexo 3), que foi 
desenhado de modo a permitir captar resultados capazes de fundamentar uma futura 
tomada de decisão, relacionada com o delineamento do perfil da figura do mediador, 
enquanto profissional. 

A entrevista semi-directiva é particularmente útil, uma vez que não sujeita os entre-
vistados a um dispositivo pré-formatado, permitindo uma maior flexibilidade quanto 
aos conteúdos. 

As entrevistas semi-estruturadas foram aplicadas individualmente e realizadas em 
condições de absoluta privacidade, pela equipa dos investigadores, nas instalações 
das entidades formadoras e/ou empregadoras. Foi recolhida a opinião dos diversos 
actores e agentes que, directa ou indirectamente, estão envolvidos no processo de 
mediação, para captação das suas percepções e dos seus conhecimentos acerca da 
prática da mediação sócio-cultural. Isto é, as entrevistas foram aplicadas a diferentes 
intervenientes, com papéis diversificados no processo da mediação em Portugal. 

O processo de aplicação das entrevistas decorreu no período que medeia o início do 
dia 18 de Maio e o dia 18 de Junho de 2004.
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Acreditamos que a vantagem deste tipo de técnica, se deva ao conhecimento profun-
do e próximo que os actores e os agentes sociais possuem acerca da realidade que 
se pretende conhecer.  

Para garantir o anonimato dos entrevistados (não das instituições), os nomes utili-
zados são fictícios.

Como complemento a este processo de investigação e para procedermos ao levanta-
mento genérico das características dos mediadores sócio-culturais em Portugal, foi 
aplicada uma ficha de caracterização dos mediadores a todas as entidades formado-
res e/ou empregadoras, de que possuíamos conhecimento. 

A inexistência de uma entidade em Portugal que regule a 
formação da mediação, pode, por desconhecimento, ter-nos 
levado a deixar ficar de fora algumas instituições formadoras 
e/ou empregadores de mediadores, limitando-nos, assim, o 
conhecimento real da mediação no nosso pais18. 

Foram contactadas 15 entidades, das quais 12 responde-
ram à nossa solicitação, o que corresponde a uma taxa de 
resposta de 80%. 

Esta nossa investida revelou-se de grande sucesso, já que a 
maioria das entidades contactadas responderam ao nosso apelo, 
revelando também o grande interesse que têm em poder contri-
buir para um melhor entendimento da questão da mediação. 

Prova disso mesmo é a resposta que obtivemos do Instituto de 
Solidariedade e Segurança Social que, embora não tenha permi-
tido fazer parte da nossa análise de dados19, contribuiu para o 
conhecimento, a nível nacional, das associações que, em cada 
distrito, estão a funcionar na e com a mediação sócio-cultural. 

18 De facto esta situação 

veio-se a comprovar, na medi-

da em que no decorrer das 

entrevistas fomos tendo conhe-

cimento de outras entidades 

formadoras e empregadoras 

de mediadores. Mais adiante 

vamos referir-nos a elas.

19 A resposta que obtivémos 

por parte desta entidade, não 

foi no sentido de responder 

à ficha de caracterização dos 

mediadores que enviámos. 

Como tal, e sem esses elemen-

tos, não nos foi possível inserir 

esta instituição na nossa 

análise. Contudo, só o facto de 

ter respondido ao nosso apelo, 

ainda que com outro tipo de 

informação, revelou-se de 

crucial importância, na medida 

em que nos ajudou, de algum 

modo, a superar um pouco 

uma das limitações do nosso 

estudo, como iremos ver no 

próximo ponto.     
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Esta ficha de caracterização permitiu-nos conhecer, em números, a realidade da 
mediação sócio-cultural em Portugal. Para além disto constitui, em termos metodo-
lógicos, um procedimento aconselhável em pesquisas qualitativas para a triangula-
ção dos dados, porque, “observar de muitos ângulos e muitas maneiras diferentes 
fornece-nos uma descrição mais completa da parte do mundo social que está a ser 
investigada” (Graue e Walsh, 2003: 128).  

Limitação do estudo

Como sabemos, os resultados de qualquer processo de investigação encontram-se 
directamente condicionados não só pela metodologia adoptada, como também pelos 
objectivos que lhe assistem, os quais têm relação directa com o tempo que foi esti-
pulado para o estudo.

Neste sentido, o tempo disponível para a realização deste estudo foi de três meses 
(embora na prática tenha durado um pouco mais), apesar de se revelar insuficiente, 
tendo em conta a complexidade da mediação sócio-cultural - característica que não 
é só da mediação, mas de todos os fenómenos sociais –permitiu-nos uma primeira 
abordagem sistematizada sobre o assunto, como é o caso desta investigação. 

Uma das limitações inerentes à duração do estudo tem a ver, por exemplo, com 
o facto de termos cingido a nossa investigação empírica à área metropolitana de 
Lisboa, pois apesar de termos contemplado projectos de carácter nacional, não tive-
mos um conhecimento aprofundado do que se faz a norte e a sul do país, em termos 
de mediação sócio-cultural. 

Uma outra limitação do estudo, diz respeito ao facto deste ter sido desenvolvido no 
período correspondente às férias lectivas e civis, o que dificultou a solicitação de 
algumas informações que talvez pudessem enriquecer um pouco mais o conheci-
mento acerca da mediação. 

Não obstante estas limitações, acreditamos ter aproveitado o tempo ao máximo, de 
modo a aferir  um maior número de informação possível que nos pudesse ajudar 
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a apresentar algumas das «peças» essenciais para a configuração do «puzzle» da 
mediação sócio-cultural em Portugal.

Obteve-se uma perspectiva de conhecimento, com este processo de investigação que, 
embora não tenha esgotado todos os ângulos desta realidade, se revelou um passo impor-
tante para a compreensão e conhecimento das características patenteadas nas atitudes e 
práticas dos mediadores, que nos permitiu ainda descobrir a existência de outras entida-
des formadoras de mediadores, como é o caso da ADEIMA - Associação Desenvolvimento 
Integrado de Matosinhos e do Centro Português para os Refugiados20.

A um outro nível, ficámos também a conhecer a existência de cursos superiores 
na área da mediação, como é o caso da pós-graduação administrada pelo Centro 
de Estudos Multiculturais da Universidade Independente e da pós-graduação em 
Mediação do Conflito da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. 

A existência destes cursos revelam, por um lado, o interesse por parte dos profissio-
nais das mais variadas áreas do saber em aprofundar o conhecimento sobre a prática 
da mediação, tais como a antropologia, a sociologia, o serviço social, o direito, entre 
outros e, por outro lado, pode-nos indicar a crescente importância da mediação no 
contexto português. 

Mas empreender este estudo só foi possível pela grande vontade e disponibilidade 
apresentada por todas as instituições contactadas, que revelaram não só um gran-
de interesse, como também uma grande necessidade de contribuir para um maior 
conhecimento da mediação sócio-cultural em Portugal, a qual, segundo as entidades, 
carece ainda de polimentos.

É, pois, perante tudo isto, que acreditamos que o mérito deste estudo, está no facto 
de ser uma primeira abordagem à realidade da mediação sócio-cultural em Portugal 
e de potenciar futuras pistas para trabalhos de carácter técnico e científico que cons-

tituam progressos neste domínio.

 
20 Entidades referidas numa 

das entrevistas.
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III PARTE: ANÁLISE DA INFORMAÇÃO

Caracterização em números da Mediação em Portugal

Iniciamos o percurso para a configuração dos papéis dos mediadores sócio-culturais 
em Portugal, analisando a informação obtida através da aplicação de uma ficha de 
caracterização da mediação às entidades formadoras e/ou empregadoras de media-
dores, a partir da qual obtivemos os resultados que abaixo se apresentam.   

Procurando conhecer as designações atribuídas ao mediador, verificamos que 
os tipos de mediação mais identificados pelas entidades questionadas são os 
Mediadores Sócio-Culturais e os Mediadores Jovens Urbanos, embora os primeiros 
sejam os mais referidos.

Se associarmos a resposta à entidade, verificamos que a atribuição da designação 
de Mediadores Jovens Urbanos se encontra fortemente relacionada com o Programa 
Escolhas. O Projecto Rua do Instituto de Apoio à Criança também se refere a este 
tipo de mediador, pois no seu decurso, a inserção do mediador foi incrementada pela 
integração de projectos realizados em parceria com o Programa Escolhas. 

Quanto aos Mediadores Sócio-Culturais constatámos que estes são referidos por uma 
maior diversidade de entidades. 
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Quadro 1 - Tipologia da mediação, por entidade formadora/empregadora

Salienta-se ainda a identificação de Mediadores Comunitários, pela Direcção Regional 
de Educação do Norte, e de Mediadores Ciganos, pelo Programa de Promoção Social 
dos Ciganos da Santa Casa da Misericórdia.

Com base no quadro 2 observamos que à medida que os anos passam o número 
de mediadores vai aumentando, tendo-se acentuando esse aumento, sobretudo, nos 
últimos 3 anos lectivos. 
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Quadro 2 - Número de mediadores, por entidade

formadora/empregadora e por ano lectivo

21 Esta entidade apenas dá formação. Os valores apresentados referem-se ao número de mediadores formados. Os 

cursos têm a duração de dois anos.

22 Valor referente ao número de mediadores que concluiram o curso de mediação em 1998 (1996/98).

23 Valor referente ao número de mediadores que concluiram o curso de mediação em 2000 (3 mediadores 1998/2000; 

4 mediadores 1998/2000; 4 mediadores 2000.

24 Valor referente ao número de mediadores que concluiram o curso de mediação em 2003 (2001/03).

25 Valor referente ao número de mediadores que estiveram a desenvolver a actividade da mediação. 

26 Os dados apresentados referem-se não ao ano lectivo, mas sim ao ano civil. Exemplo: em vez de ano lectivo 

1995/96 corresponde ao ano civil de 1996.

27 Os dados apresentados referem-se não ao ano lectivo, mas sim ao ano civil. Exemplo: em vez de ano lectivo 

2001/02 corresponde ao ano civil de 2002.
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Um aspecto interessante a ressaltar é o facto de, na sua grande maioria, as entida-
des localizadas em Lisboa apresentarem um maior número de mediadores. 

Mas isso não significa, nem o desconhecimento da mediação enquanto estratégia 
de acção, nem que não haja a necessidade de se ter mediadores noutras zonas do 
país. 

Pois como nos informou o Instituto de Solidariedade e Segurança Social a Pastoral 
dos Ciganos do Nordeste (Bragança) equaciona a criação da figura do mediador, a 
qual ainda não existe “quer por falta de disponibilidade, quer por falta de formação 
dos mesmos”.

Esta instituição comunica ainda que o Centro Distrital de Segurança Social de 
Sacavém refere o seguinte:

“Atendendo às dimensões cada vez mais amplas com que se revestem as proble-

máticas sociais e dando particular relevância a algumas vivências e formas de 

estar específicas de algumas minorias étnicas, nomeadamente a cigana [que conta 

com uma comunidade significativa no Distrito], considera-se de extrema utilidade 

a criação das referidas bolsas de mediadores culturais pelo que mostramos desde 

já todo o interesse no desenvolvimento deste tipo de iniciativa”. 

Por fim, também identificaram a existência de 1 mediador a funcionar no Gabinete de 
Atendimento à Família do Centro Distrital de Segurança Social de Viana do Castelo. 

Dos 24 mediadores que fizeram o curso de formação em mediação na Obra Nacional 
Para a Promoção e Pastoral dos Ciganos desde 1997 até à data, 9 estiveram a desen-
volver essa actividade no ano lectivo 2003/2004. 

Salienta-se que em alguns casos, embora o mediador esteja a desenvolver a activi-
dade de mediação, celebra contrato noutra categoria profissional.   
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De seguida apresenta-se a listagem das entidades que empregaram os mediadores, 
com a indicação da respectiva função:  

• ISSS Loures – Desenvolve a actividade como mediador e tem contrato de trabalho 

com a categoria de Técnico Profissional de 2ª;

• Formação em contexto de trabalho na FNAC no âmbito do Projecto de Emprego 

Apoiado;

• Desenvolve actividade como mediador no âmbito do Projecto Emprego Apoiado, 

na EB 2+3 do Bairro Padre Cruz;

• Desenvolve actividades de mediadora colocada pela DREL;

• Desenvolve actividade de mediadora colocada pela DREL, na EB n.º 33 de 

Alvalade;

• Desenvolve actividade de mediador com contrato, no Hospital Dª. Estefânia, com 

a categoria de Auxiliar de Acção Médica;

• Desenvolve actividade de mediador colocado pela DREL, na EB n.º 55, na Quinta 

das Laranjeiras;

• Desenvolve actividade de mediador com contrato, no Fórum para a Diversidade, 

no âmbito do Projecto Emprego Apoiado, com recibos verdes;

• Desenvolve actividade de mediador com contrato, no C.S. Montijo FCT, com a 

categoria de Auxiliar de Acção Educativa. 

Observando o gráfico que se segue, verificamos que 56,2% dos mediadores que 
exerceram funções ou estiveram em formação no ano lectivo 2003/04 ou no ano civil 
de 2004, dedicam-se há pouco tempo à profissão, uma vez que 15,6% tem contacto 
com a mediação há 1 ano e 40,6% há menos de 1. 

Contudo, tendo em conta o crescimento de pessoas interessadas por esta actividade 
profissional, verifica-se que cada ano que passa aumenta também o número de pro-
fissionais afectos à mediação.

Os 7,5% não identificados no gráfico, referem-se aos mediadores a exercerem fun-
ções no Programa Escolhas do Distrito de Setúbal, os quais, acreditamos, com base 
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nos valores disponibilizados por esta entidade relativos a 2003, não ultrapassam os 
três anos de serviço.

Gráfico 1– Tempo de serviço dos mediadores em exercício

no ano lectivo 2003/04 ou ano civil 2004 (%)

Um dado relevante, observado no quadro 3, prende-se com o facto dos mediadores 
que trabalham há menos de um ano terem sido contratados por entidades que tradi-
cionalmente não o faziam, como é o caso da Câmara Municipal de Cascais através 
do Programa Especial de Realojamento e o Centro Nacional de Apoio ao Imigrante, 
o que por sua vez revela a crescente importância desta figura noutras áreas de 
actuação.

Analisando o mesmo quadro sob uma outra perspectiva, 
constatamos que a Direcção Regional de Educação do 
Norte, a Promoção Social dos Ciganos da Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa28 e a Direcção Regional de Educação 
do Alentejo não trabalharam com mediadores no ano lectivo 
2003/04. 

28 A falta de enquadramento 

legal do estatuto profissional 

do mediador levou a que esta 

entidade os inserisse na carrei-

ra de monitores de ATL. É por 

esse motivo de neste último 

ano lectivo não aparecem refe-

renciados mediadores.
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No caso do Projecto Rua do Instituto de Apoio à Criança, soubemos pela própria 
entidade que, o único mediador que referem neste último ano lectivo, cessou as suas 
actividades em Janeiro de 2004.

Quadro 3 - Tempo de serviço dos mediadores em exercício

no ano lectivo 2003/04 ou ano civil 2004, por entidade 

A maioria dos mediadores em exercício de funções no ano lectivo 2003/2004 ou no 
ano civil de 2004 (74,2%) é proveniente de comunidades culturais minoritárias.

Verificamos que, com excepção do Programa Escolhas do Distrito do Porto, todas as 
entidades questionadas colaboraram com mediadores pertencentes a comunidades 
culturais minoritárias no último ano lectivo, sendo mesmo em alguns dos casos, a 
sua única população. Exemplo disso é o caso do Programa Especial de Realojamento 
da Câmara Municipal de Cascais, Direcção Regional de Educação de Lisboa e o 
Projecto Rua do Instituto de Apoio à Criança, onde todos os mediadores são prove-
nientes destas comunidades culturais.

29 PNão dispomos de dados 

discriminados.
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Quadro 4 - Grupo de pertença dos mediadores30, por entidade

Se analisarmos a pertença a grupos étnicos em termos 
percentuais, verificamos que a etnia africana é aquela que 
é mais representada com 64,5%, seguida pela etnia cigana 
uma representatividade de 22,3%. 

A expressividade representada pelos países do leste euro-
peu explica-se pelo facto do Centro Nacional de Apoio ao 

30 Algumas entidades não 

especificaram qual o país 

africano de origem dos media-

dores. No gráfico 2, optou-se 

por juntar todos os mediado-

res com origem nos diversos 

países africanos e juntar todos 

os mediadores com origem 

em países de leste, para uma 

mais fácil leitura. 
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Imigrante ter contratado, neste último ano, um grande número de mediadores origi-
nários desta região da Europa, para fazer face à crescente vaga de imigrantes vindos 
destes países.

Gráfico 2– Grupo de pertença dos mediadores (%)

O quadro 5 indica-nos a baixa escolaridade dos mediadores que estiveram em exer-
cício no último ano lectivo, já que, 47,5%  destes, não possuem mais do que o 3º 
ciclo. 

Excepção à regra, encontramos os mediadores do Centro Nacional de Apoio ao 
Imigrante que, na esmagadora maioria, têm formação superior. 
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Quadro 5– Habilitações escolares dos mediadores, por entidade

Em termos etários verifica-se que a mediação é exercida por indivíduos jovens. Como 
podemos observar no gráfico que se segue que muito poucos são aqueles que ultra-
passam os 35 anos de idade. 

Gráfico 3 - Faixa etária dos mediadores, por ano lectivo (%)31

31 Neste gráfico e no quadro 6 não estão contempladas as faixas etárias dos mediadores da Direcção Regional de 

Lisboa, pelo facto de não dispormos de dados discriminados. Embora não se saiba quantos mediadores pertencem a 

cada faixa etária, sabemos que esta entidade tem mediadores com idades compreendidas entre os 20 e os 35 anos. 
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Fazendo uma análise longitudinal verificamos que até ao ano lectivo 1999/2000, 
com excepção de um indivíduo, os mediadores tinham entre os 20 e os 30 anos. A 
partir de 2000/01 surgem, com alguma expressão, mediadores com menos de 20 
anos de idade. 

Quadro 6 – Faixa etária dos mediadores, por ano lectivo

Das 12 entidades contactadas, e agora independentemente do ano lectivo e/ou civil 
em exercício, metade referiu que os mediadores na altura do recrutamento já possu-
íam formação na área e a outra metade referiu a inexistência de formação.  

Tal facto poderia conduzir-nos à leitura de que as entidades que receberam os media-
dores sem formação são elas próprias entidades de formação. Mas analisando o 
quadro 6 observamos que isso não é verdade. 

Assim, das entidades que constataram a não formação dos mediadores no acto do 
recrutamento, só a Direcção Regional de Educação do Norte referiu que os seus 
mediadores não fizeram nenhum tipo de formação posterior.

O Programa Especial de Realojamento da Câmara Municipal de Cascais, o Centro 
Nacional de Apoio ao Imigrante, o Programa de Promoção Social dos Ciganos da 
Santa Casa da Misericórdia e a Obra Nacional Para a Promoção e Pastoral dos 
Ciganos referiram que eles próprios deram essa formação. E o IAC referiu que o seu 
mediador recebeu formação no âmbito do Programa Escolhas (ver quadro 9).
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Quadro 7 – Formação dos mediadores antes e depois

do recrutamento, por entidade formadora/empregadora

No total, 50 mediadores já tinha recebido formação específica, antes do recruta-
mento, tendo sido essa formação atribuída, essencialmente, na área da mediação 
sócio-cultural.

Quadro 8 - Tipo de formação recebida pelos mediadores antes

do recrutamento, por entidade formadora/empregadora
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Após o recrutamento, a maioria das entidades - 9 das 11 - dinamizaram formação 
aos mediadores, a qual apresenta características muito diversificadas. 

A formação vai desde cursos específicos de mediação -  mediação do conflito e 
mediadores jovens urbanos - até cursos de técnicas de procura de emprego e de 
atendimento ao público. 

Quadro 9 - Tipo de formação especifica recebida pelos mediadores

após o recrutamento, por entidade formadora/empregadora

Categorizámos em cinco as três principais funções atribuídas aos mediadores e iden-
tificadas pelas entidades contactadas. 

Assim, aferimos que a mediação de conflitos, o apoio no planeamento das activida-
des, a dinamização de actividades lúdicas, a aproximação aos jovens e a promoção 
do diálogo intercultural/articulação entre a comunidade e a instituição, são as prin-
cipais funções do mediador já que são aquelas que são identificadas por um maior 
número de entidades.

Contudo, aparecem outras funções que, embora em menor número, não deixam de 
ser significativas, uma vez que nos demonstram a utilidade da mediação noutros 
contextos de actuação.
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Quadro 10 - Principais funções atribuídas aos mediadores

pelas entidades formadoras/empregadoras
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Análise dos programas de formação

A análise descritiva dos programas dos cursos de formação administrados aos media-
dores, constituiu mais um dos procedimentos que contribuíram para a estruturação 
de múltiplos olhares sobre a realidade portuguesa, no que diz respeito à mediação 
sócio-cultural.

Como complemento da informação patente nos programas das acções de formação, 
consideramos pertinente alguns excertos das entrevistas, de modo a enriquecer qua-
litativamente os dados. 

Foram então analisados quatro items estruturais destes cursos de formação, os quais 
se prendem com a duração, com os pré-requisitos, com os conteúdos programáticos 
e com os objectivos que se pretendem alcançar com o curso.

Relembramos as designações atribuídas aos cursos analisados pelas respectivas 
entidades. 

Assim, deste modo, a Associação Cultural Moinho da Juventude, o Centro Nacional 
de Apoio ao Imigrante e o Programa Especial de Realojamento da Câmara Municipal 
de Cascais intitulam os seus cursos formativos de Mediadores Sócio-Culturais. 
Já o Programa Escolhas designa por Mediador Jovem Urbano e o Programa de 
Promoção Social dos Ciganos da Santa Casa da Misericórdia coloca a designação 
de Mediadores Ciganos.

Começando por analisar a duração de cada um destes cinco cursos, verificamos 
que em termos de carga horária os cursos oscilam entre as 148 horas com estágio 
integrado, no caso da Programa Escolhas, e as 2624 horas com estágio integrado, no 
caso do Programa de Promoção Social dos Ciganos da Santa Casa da Misericórdia.

A experiência em contexto real de trabalho assume uma crucial importância nestes 
cursos, já que em todos eles o estágio é uma constante:
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“A nível de formação não foi muito aprofundada. Foi mais ao nível da prática. Ou 

seja, eu tive formação de 2 meses no gabinete, mas depois trabalhei dois anos 

no terreno. Foi o que me deu bases, a nível de prática, para desenvolver o meu 

trabalho” (Mediador).

Quanto aos pré-requisitos o que parece que é essencialmente importante e comum a 
todos estes cursos, é o facto dos jovens pertencerem a uma determinada comunida-
de cultural, consoante a localização do curso de formação. O Programa Especial de 
Realojamento da Câmara Municipal de Cascais, no seu programa de formação, não 
faz qualquer indicação relativamente aos pré-requisitos exigidos para a frequência 
do curso.

Era importante que os futuros mediadores trouxessem para o curso algumas vivências 
e experiências que os aproximasse das comunidades com as quais iriam trabalhar: 

“Eles foram escolhidos porque provinham de famílias conhecidas, famílias com 

quem o programa tinha uma relação estreita e porque se destacaram de alguma 

maneira quando eram formandos do centro. (…) Portanto, nós tínhamos um conhe-

cimento bastante profundo da vida deles, da sua família, do desempenho que eles 

poderiam prestar” (Coordenadora). 

A escolaridade, com excepção para o Centro Nacional de Apoio ao Imigrante, parece 
não ser um requisito importante, já que não consta em nenhum programa de for-
mação, chegando mesmo a Associação Cultural Moinho da Juventude a referir que 
não foi considerada a escolaridade no recrutamento para os primeiros cursos de 
mediação. 

Tal situação tornou-se objecto de crítica pelas entidades entrevistadas, ao afirmarem 
que, para haver uma maior eficácia da actuação do mediador, a escolaridade deve 
ser tida como um contributo importante. 
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Introduziram-se algumas alterações, mediante a percepção dessa lacuna:

“No primeiro entraram pessoas que nem tinham o 6º ano, só tinham o 5º 

ano. No segundo, nós já pedíamos pessoas que tivessem concluído o 9º ano. 

Vimos que havia essa possibilidade e achámos que era uma coisa importante” 

(Coordenadora).

Quadro 11– Duração e pré-requisitos dos cursos de mediadores, por entidade

Na análise que fazemos dos conteúdos programáticos das acções de formação, 
encontramos 10 áreas temáticas transversais às cinco entidades em análise. Porém, 
contrariamente àquilo que seria de esperar, apenas o Programa Escolhas apresenta 
dois módulos destinados em concreto à mediação e ao que é ser mediador32.  
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Esta é uma grande lacuna nestas acções de formação. Dá a entender que a media-
ção vai sendo trabalhada no contexto de cada módulo temático e não como um 
assunto específico:

“ Penso que a nível de conteúdos demos mais prioridade à mediação em si, e 

queremos dar mais acento ao que é trabalhar a mediação. Elaborar mais o que é 

que significa ser mediador. Todo o trabalho à volta do conflito e do reconhecimento 

dos valores e da cultura, a importância que a cultura tem para as pessoas, de 

modo a estimular o reconhecimento de si próprias.” (Coordenadora)

A Associação Cultural Moinho da Juventude realizou dois cursos de mediação até 
à data, referindo o desejo de fazer um terceiro, onde mudaria alguns conteúdos, 
sobretudo, no que se refere à mediação, área que eles consideram que deveria ser 
objecto de um maior aprofundamento.

Cada programa foi elaborado de acordo com a especificidade do contexto de actua-
ção, o que justifica a escolha das temáticas abordadas por cada um deles. 

Como já referimos, identificámos 10 áreas temáticas comuns às cinco entidades 
analisadas. A área da saúde apresenta consenso em todas as acções, embora com 
nuances específicas, como por exemplo, Educação para a Saúde e Imigração e 
Saúde contudo, em alguns casos, esta é abordada em termos genéricos (Programa 
de Promoção Social dos Ciganos e Programa Escolhas).

A área da psicologia também é uma das mais referidas pelas várias entidades de for-
mação, indo essa abordagem desde as noções gerais da psicologia até as dinâmicas 
de relacionamento interpessoal.

32 Para uma informação mais 

detalhada sobre os conteú-

dos programáticos das cinco 

acções de formação em análi-

se, ver anexo 5.
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Quadro 12– Eixos comuns programáticos nos cursos de formação sobre a mediação

Com base nos objectivos gerais patentes nos planos de formação do Programa 
Escolhas, do Programa de Promoção Social dos Ciganos da Santa Casa da 
Misericórdia e da Associação Cultural Moinho da Juventude33, podemos distinguir 
dois tipos de finalidade.

33 As restantes entidades 

não mencionaram, nos progra-

mas facultados, a finalidade 

dos cursos de formação em 

mediação. 
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No caso do Programa Escolhas e do Programa de Promoção Social dos Ciganos, 
podemos dizer que estes cursos procuraram dotar os formandos de instrumentos 
capazes de os ajudar na sua inserção e actuação profissional, ao passo que a 
Associação Cultural Moinho da Juventude procura, numa perspectiva de inserção 
social e profissional, o desenvolvimento pessoal e social dos jovens formandos:

“Um Mediador Jovem Urbano, que é como se chama…foi criado com uma dupla 

função. O mediador estava no programa, não para continuar no programa, mas 

sim com o intuito de ser reintegrado na vida activa, no mercado de emprego. 

Nesse sentido tinha uma dupla função dentro do programa. Tinha um projecto de 

vida dele mesmo e ao mesmo tempo a dinamização de alguns projectos que são 

desenvolvidos aqui no bairro” (Entidade).

Quadro 13– Objectivos gerais dos cursos de formação em mediação
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Análise das entrevistas

Na procura e aprofundamento do conhecimento sobre a mediação sócio-cultural em 
Portugal, seleccionámos, com base em critérios descritos na segunda parte deste 
estudo, 9 entidades, as quais acreditamos, que pela sua diversidade de objectivos 
e de actuação, nos oferecem um importante manancial empírico de experiências e 
vivências no contexto da mediação em geral e da mediação sócio-cultural em parti-
cular.   

Esta diversidade indica-nos que caminhos a mediação sócio-cultural está a percorrer 
em Portugal. 

Dada a complexidade do fenómeno da mediação e numa tentativa de accionar o eixo 
dimensional do conceito de mediação sócio-cultural,  considerámos cinco dimensões 
que têm um maior potencial explicativo para a compreensão do que se passa no 
panorama português da mediação.

Configurações da actuação da Mediação Sócio-Cultural em Portugal

O actual contexto dos problemas sociais, estimula a procura de novas  perspectivas 
de actuação em matéria de gestão das diferenças sociais e culturais, bem como no 
restabelecimento dos laços sociais.

Numa tentativa de resposta para minorar estas questões, algumas instituições, de 
acordo com o seu próprio contexto, foram implementando projectos na área da 
mediação, numa época em que até mesmo em termos internacionais, muito pouco 
se sabia acerca desta matéria.

Desde então, a figura do mediador e o conceito de mediação têm vindo a ganhar 
significado e expressão social no nosso país. Teremos no entanto, que referir que o 
próprio conceito de mediação varia segundo a perspectiva da sua actuação e inclu-
sivé do seu campo de aplicação.
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Assim nesta dimensão tentaremos ver como se vai configurando a mediação em 
Portugal, partindo do seu conceito e tendo em conta os contornos que esta assume 
nos diferentes campos de aplicação.

Das entidades entrevistadas, e referindo aquelas que seleccionámos como sendo 
casos típicos de mediação (Associação Cultural Moinho da Juventude, a EB1 n.º 
117, a EB 2+3 da Bela Vista e a EB1 de Alfornelos), constatámos que os projectos 
de mediação surgiram numa tentativa de aproximação da escola a grupos sociais 
que culturalmente se afastam dela. A título de exemplo, podemos apresentar as cul-
turas cigana e africana, como grupos tendencialmente afastados da cultura escolar. 
Contudo, este afastamento não se esgota neste tipo de grupo particular, já que se 
pode estender a outros grupos sociais inseridos em contextos de exclusão social.

Em consonância com esta perspectiva, a Associação Cultural Moinho da Juventude 
apresenta uma particularidade pois, além de ter mediadores a funcionar em articu-
lação com o bairro e com as escolas, apresenta-se também como uma instituição 
de formação.

Em síntese, o que torna estas entidades típicas é o facto dos mediadores em Portugal 
terem surgido no contexto do sistema educativo, como refere o despacho conjunto n.º 
304/98. O mediador aparece para fazer face às dificuldades das escolas em encon-
trar soluções conducentes à resolução dos problemas decorrentes do seu abandono 
precoce e das dificuldades de integração social das crianças e jovens pertencentes 
a minorias étnicas.     

As entidades integrantes daquilo que designámos como casos extremos (Programa 
Escolhas, Programa Promoção Social de Ciganos e a EB 2+3 da Benedita), em ter-
mos da mediação, “nascem” de uma concepção mais abrangente, onde o campo de 
actuação do mediador é alargado a todo o contexto comunitário, saindo por isso dos 
limites da relação escola/comunidade, podendo ser feita a mediação numa relação 
comunidade/comunidade. 
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A EB 2+3 da Benedita, foi considerada um caso extremo de mediação, na medida 
em que apresenta um modelo atípico que consiste na dinamização de um clube, ao 
qual deram o nome de Clube de Mediação, e que funciona mais como uma activida-
de pedagógica, do que propriamente como uma actividade profissional, já que são 
os próprios alunos os mediadores dos problemas dos seus colegas, também eles 
alunos.

A Associação de Jovens Promotores da Amadora Saudável e o Centro Nacional de 
Apoio ao Imigrante representam os casos marginais de mediação, que se escolheram 
por praticar mediação em áreas emergentes e específicas, como é o caso da saúde 
e da imigração. 

Estas entidades representam a abertura da mediação a novos campos de actuação 
e, consequentemente, a uma nova leitura do conceito.

Sendo os projectos de mediação direccionados, como vimos, para grupos sociais 
específicos, verificámos que as comunidades africanas são aquelas que mais 
frequentemente são objecto de atenção, o que justifica a actuação dos 64,5% de 
mediadores pertencente a este grupo social.   

De acordo com o quadro 14 conseguimos encontrar uma relação directa entre a 
proporção de mediadores pertencentes a determinadas comunidades culturais (ver 
gráfico 2) e as comunidades-objecto de intervenção.

Quadro 14– Público alvo da mediação, por entidade
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34 POs valores do Centro 

Nacional de Apoio ao 

Imigrante, referentes ao núme-

ro de mediadores em exercício 

apresentados nas entrevistas, 

referem-se apenas à delegação 

de Lisboa. 

Convém ter presente que, embora os projectos sejam direccionados para as comu-
nidades referidas, não são exclusivos delas, como nos referiu um dos mediadores 
entrevistados:

“Resolvemos problemas entre ciganos, os conflitos entre os ciganos e os não ciga-

nos. Pois estamos aqui para intervir nessa área” (Mediador). 

O número de mediadores em exercício de funções, em cada entidade, varia entre um 
(EB1 de Alfornelos) e dezasseis (Centro Nacional de Apoio ao Imigrante34).

Um dado particularmente relevante que surge nas entrevistas é que, tanto no 
Programa de Promoção Social dos Ciganos como na Associação de Jovens 
Promotores da Amadora Saudável, os mediadores que pertencem a estas instituições 
não estão actualmente a exercer essas funções.

O quotidiano dos mediadores destas instituições passa, essencialmente, pelo desen-
volvimento de duas actividades, ambas de apoio e acompanhamento aos utentes e 
de ligação às famílias. Uma dessas actividades prende-se com as actividades lúdico-
pedagógicas que, lhes permitem um maior contacto com os jovens. Esta actividade 
está amplamente relacionada com a animação sócio-cultural. A outra actividade, 
mais explicitamente relacionada com a família, tem a ver com o acompanhamento e 
encaminhamento dado pelos mediadores na obtenção de bens essenciais fundamen-
tais (senha para o passe, cartão de saúde, boletim de vacinas...).

Mas, de entre as diversas funções referidas por todas as entidades entrevistadas, há 
cinco que se destacam.

O desenvolvimento de actividades lúdico-pedagógicas é a fun-
ção que apresenta maior consenso entre as entidades, já que 
é referida por cinco das nove entidades. As actividades desen-
volvidas vão desde o desporto, atelier’s lúdicos, passando por 
actividades na biblioteca e pelo computador, até oficinas de 
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carpintaria e tapeçaria. Esta função assemelha-se em tudo às funções do animador de 
Actividades de Tempos Livres (ATL). 
As outras quatro funções com maior expressão, apresentam o mesmo número de 
distribuição, isto é, são referidas por quatro das nove entidades.

Assim, temos a colaboração com outros técnicos, como outra das funções do media-
dor. Aqui encontramos a sua participação na planificação e na avaliação das activi-
dades desenvolvidas, participação nas reuniões do Conselho Escolar, bem como na 
ajuda aos outros técnicos, de modo a  que estes compreendam os problemas dos 
alunos e das famílias, de forma a que a resposta seja mais adequada. 

O acompanhamento dos jovens/alunos nas suas dificuldades, faz parte do quoti-
diano profissional dos mediadores, já que estes apoiam os jovens, não só nas suas 
dificuldades escolares, como também nos seus problemas pessoais (namoros, com-
portamentos…), de modo a torná-los responsáveis pelas suas decisões.

Outra função que se evidencia é a ligação entre a entidade e a comunidade, que 
muitas vezes funcionam como dois mundos diferentes e distantes. O mediador tem 
como objectivo trazer as famílias às reuniões que decorrem na escola, além de 
que sempre que é preciso, desloca-se à casa das famílias para esclarecer ou dar a 
conhecer algumas questões. Aqui realça-se a importância do mediador pertencer à 
comunidade. 

Por fim, a última função mais referida, é a fundadora da prática da mediação como 
actividade ou estratégia de actuação, isto é, a mediação de conflitos. Aqui, o media-
dor zela e tenta mediar alguns conflitos explícitos, que se geram no seio da entidade 
e/ou comunidade. 

Observando o quadro que se segue, identificamos muitas outras funções desenvol-
vidas pelos mediadores, que se podem associar à especificidade da actuação da 
entidade da qual os mediadores fazem parte, podendo ainda ter muitas outras não 
identificadas, se atendermos ao que nos foi dito nas entrevistas:
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“A Xana tem uma panóplia muito grande de funções. Especificamente mediação e 

outras vezes não. Outras vezes as suas funções já extrapolam a função da media-

ção” (Entidade).

“Em termos de características acho que o mediador ou a mediadora…estão muito 

abertos às sugestões”(Parceiro).

Há ainda uma outra leitura que se pode fazer do quadro 15, se perspectivarmos as 
entidades como casos típicos, casos extremos ou casos marginais de mediação.
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Quadro 15– Funções desempenhadas pelos mediadores, segundo os entrevistados
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Começando pelos casos típicos verificamos uma grande homogeneidade nas funções 
desenvolvidas pelos mediadores no exercício das suas actividades, funções essas 
identificadas, anteriormente, como as mais referenciadas. 

Tendo sido caracterizados os casos típicos como entidades pertencentes ao sistema 
educativo, compreende-se que o acompanhamento dos alunos nas suas dificuldades, 
o desenvolvimento de actividades lúdico-pedagógicas, a colaboração com outros 
profissionais e a ligação entre a entidade e a família, façam parte das funções con-
sensuais.

No que concerne aos casos extremos da mediação, os quais identificamos como 
sendo concepções mais abrangentes de actuação, verificamos uma maior disper-
são de funções, contudo muito similares, uma vez que se pode concluir que estas 
funções têm como objectivo juntar e implicar as comunidades nas entidades em 
questão. Estas funções têm muito a ver com estratégias de motivação dirigidas à 
população alvo. 

Apesar deste pequeno desvio em termos de enfoque da actuação do mediador, subli-
nha-se que encontramos neste tipo de entidades quatro das funções praticadas nos 
casos típicos de mediação.

No que diz respeito aos casos marginais de mediação, encontramos aqui algumas 
especificidades de funções mais direccionadas para o encaminhamento e para a 
difusão de informações ao público alvo. Contudo, tal como o tipo de mediação 
anteriormente analisado, encontramos também algumas funções coincidentes com 
a mediação típica.

Infere-se então que as funções transversais aos três tipos de mediação são a cola-
boração com outros profissionais que lidam também com estas populações, numa 
tentativa de realizar um trabalho concertado e a ligação das entidades com a comu-
nidade.
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Quanto à actuação dos mediadores faz-se por duas vias: ou os assuntos lhes são 
encaminhados pelos outros técnicos, ou são os próprios utentes a dar esse passo.

Percursos de formação

As competências desejadas, embora apresentadas de um modo muito diversificado 
pelas várias entidades (capacidade de liderança, de escrita, de simpatia, de conhe-
cimentos de psicologia, de saber ouvir) encontram na capacidade de expressão um 
elemento essencial para o bom desempenho das funções do mediador:

“Pois muitas vezes a maneira como se fala prejudica muito a relação. Saber 

falar, nesse sentido, saber respeitar o outro, independentemente das diferenças” 

(Entidade).

O percurso dos mediadores a nível da formação nas nove entidades entrevistadas é 
muito idêntico, já que, quase todos (sete entidades), iniciaram a sua formação em 
mediação na entidade que actualmente os acolhe. Outra característica comum é que 
essa formação foi dada no âmbito do projecto em que estão inseridos.

Esta semelhança de trajectórias reside na natureza das entidades empregadoras, que 
são também, ou foram, entidades formadoras, como é o caso da Associação Cultural 
Moinho da Juventude, Associação de Jovens Promotores de Amadora Saudável, 
Bairro do Zambujal - Programa Escolhas, Centro Nacional de Apoio ao Imigrante e 
Programa de Promoção Social dos Ciganos. O mediador do EB1 n.º 117 refere que 
tirou o curso no Departamento do Ensino Básico do Ministério da Educação. 

No caso da EB1 de Alfornelos não se conseguiu identificar que formação inicial 
tiveram os seus mediadores, uma vez que apenas se faz referência a uma formação 
tida no âmbito do Instituto de Apoio Criança, que dá formação em animação sócio-
cultural.
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Relativamente à formação complementar, frequentada após o curso inicial de media-
ção, só os mediadores de Bairro do Zambujal - Programa Escolhas e da EB1 de 
Alfornelos -  que referiram ter frequentado outros cursos.

Embora os mediadores não apresentem directamente justificação para não fre-
quentarem outros cursos de formação, conseguimos aferir dois tipos de motivação 
que, aparentemente, parecem distintos, mas que espelham a mesma carência de 
formação: 

“Eu não acho que seja [suficiente um só curso de mediação]… inicialmente foi 

importante e acho que serviu, mas eu acho que precisamos um pouco mais. Por 

mim gostava de ter continuado um curso… Nunca mais frequentei cursos de for-

mação. E eu até tenho esse interesse… fazer até outro tipo de curso… ou continuar 

os meus estudos” (Mediador).

“A certa altura era tudo igual, as coisas já não diziam nada de novo. O que faltou 

aqui foi fazer intercâmbios internacionais com os nossos parceiros. Nós precisamos 

aprender mais. Pois há outras pessoas que estão mais avançadas, e nós chega-

mos há pouco tempo a isto. Em França já se faz esse trabalho à muito tempo… O 

intercâmbio que eu fiz durante o curso foi muito esclarecedor. Acho que falta essa 

ponte” (Mediador).

Quanto à avaliação e acompanhamento prestado à actuação dos mediadores, veri-
fica-se que, na sua maioria, as entidades não desenvolvem momentos de avaliação 
formais e contínuos, apesar de muitas considerarem que as reuniões semanais têm 
esse objectivo.

Por outro lado, o acompanhamento é geralmente feito por um dos técnicos da equi-
pa e passa, sobretudo, pelo supervisionamento das actividades desenvolvidas pelos 
mediadores.

Em relação às Escolas, destaca-se mais a ausência de avaliação e acompanhamento 
contínuo, que de um modo geral é realizado pela Directora ou Conselho Executivo no 



A Mediação Sócio-Cultural: Um Puzzle em Construção  (109)

final do ano lectivo, mas não tem um carácter formal, remetendo-se essa competên-
cia para as Direcções Regionais de Educação. 

No que concerne os problemas sentidos pelas entidades relativamente à acção e 
formação dos mediadores, destacam-se sobretudo três: as barreiras culturais, a baixa 
escolaridade e a falta de mais formação.

A questão da formação é bastante sublinhada nas entrevistas, formulada como uma 
necessidade para fazer face aos novos problemas que vão aparecendo e como algo 
que devia ter um carácter contínuo. Esta é uma reflexão patenteada tanto na perspec-
tiva dos mediadores, como também na perspectiva de quem dá essa formação:

“Porque sentia-se que havia necessidades de formação, não só no aprofundamento 

de alguns módulos que foram dados, como noutros módulos que eles pediam, mas 

como eles também tinham funções nos bairros, era difícil faze-los deslocar dos 

bairros para as formações. … em alguns casos fez-se mas não foi muito consegui-

do” (Entidade).

“A nível do Escolhas acho que a formação foi muito pouca, acho que as pessoas 

que escolheram para dar a formação foram especiais e únicas, por isso, se calhar, 

aprendemos muita coisa, conseguiram que com o pouco tempo que a gente teve 

encaixássemos mesmo alguma coisa. Só que o tempo é muito pouco, realmente” 

(Mediador).

A necessidade de uma maior formação sente-se, nomeadamente, a nível de expres-
são linguistica e de gestão dos relacionamentos interpessoais, quer com os profes-
sores e outros técnicos, quer com os utentes, o que poderia ajudar o mediador a 
melhorar o desempenho das suas funções.

Contudo, há quem refira também, que tão ou mais importante que a formação, é o 
perfil da pessoa. 
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Relações interpessoais

As diferenças encontradas entre os mediadores e os outros técnicos a nível de actu-
ação, na perspectiva dos alunos, reside no tipo de linguagem que utilizam a qual é 
muito próxima dos alunos, sequer a mesma, o que, para além de os ajudar, os faz 
sentirem-se também mais à vontade: 
 

“É estarmos mais à vontade com ele. Eu, por exemplo, estou mais à von-
tade com o X…, pois já o conheço há muitos anos, ele mora lá em cima 
e eu aqui em frente, já o conheço, hà muitos anos, e como é que hei-de 
dizer, falo melhor com ele, há mais à vontade” (Parceiro).

Esta perspectiva é também sublinhada por uma professora que apresenta dois aspec-
tos que contribuem para a especificidade do mediador. Um deles é a juventude e a 
outra a linguagem. Acrescido a esta, enquadra-se também o apoio extra-escolar que 
dá aos familiares dos alunos nos seus problemas sociais:

“O X…  talvez tenha mais facilidades nalgumas coisas porque é um jovem. 
Fala mais a linguagem deles por isso é diferente. Os jovens da nossa esco-
la até têm uma boa relação com o pessoal auxiliar. Por acaso aqui nesta 
escola há um relacionamento muito bom entre os alunos, professores e 
o pessoal auxiliar. Em todos os campos, não só no campo do ensino, 
mas nas parte de tentar ajudar as famílias e tentar resolver determinados 
problemas sociais, dentro do possível… São papéis diferentes que se com-
pletam” (Parceiro).

A ligação que estabelece com a família é também um aspecto que faz sobressair o 
seu campo de actuação em relação aos outros profissionais, traduzida no trabalho 
realizado com os pais na aproximação à escola. 

A articulação com os outros actores intervenientes no processo de mediação tra-
duz-se, essencialmente, num trabalho de parceria, onde a complementaridade e a 
partilha do saberes assumem um papel fundamental na intervenção: 
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“Eu, enquanto técnica, a relação que tenho com a Xana é a de a usar muito e 

muitas vezes. Também pelo facto de sermos só duas, a equipa já foi maior, mas 

agora estamos mais reduzidas, mas para mim neste momento é impensável iniciar 

ou começar qualquer projecto sem primeiro lhe perguntar. Às vezes há pormeno-

res que são fundamentais. Basta ela dizer: - «Não Joana, em vez de fazer às 3, 

porque é que não faz antes às 3:15’ porque o 54 pára aqui à porta»… às vezes há 

pormenores que não têm a ver com nada mas que podem fazer a diferença entre 

o sucesso e o insucesso” (Parceiro).

Apesar de alguma resistência inicial por parte dos parceiros, aos mediadores é-lhes 
muitas vezes reconhecido o conhecimento adicional que têm sobre a população e a 
comunidade e, neste sentido, são considerados como braços direitos dos técnicos no 
terreno, assumindo uma articulação positiva com os seus diferentes interlocutores.

No entanto, a intervenção do mediador,  é considerada uma prática secundária, 
porque é entendida muitas vezes como uma actividade complementar das outras 
intervenções: 

“Participei nas pedagógicas. Mas as reuniões, como são feitas, não precisam muito 

da minha presença porque depois dão-me o relatório da reunião. Fazem uma acta 

com os pontos que se falaram na reunião. E quando é necessário que eu interve-

nha nalguns dos tópicos, os professores falam comigo. Naquilo que eu possa fazer, 

eu ajudo” (Mediador).

Em relação às vantagens apresentadas pelos outros parceiros, estas são aspectos  
relacionados com a actuação dos mediadores. Neste contexto, o facto de, na sua 
maioria, estes profissionais pertencerem às comunidades nas quais intervêm, per-
mite-lhes criar uma maior empatia ao nível da comunicação e assim estabelecer 
relações positivas com os utentes: 

O facto de utilizarem o mesmo idioma é muitas vezes referido como uma vantagem 
que também possibilita um nível de comunicação mais próximo, bem como as vivên-
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cias próximas do público alvo da intervenção, permitindo criar um patamar diferente 
de abordagem:

Em relação às desvantagens, são indicadas sobretudo três. Por um lado, a proximi-
dade das comunidades de intervenção, que surge como vantagem, aparece também 
como desvantagem retirando a neutralidade e a credibilidade, necessárias para a 
intervenção:
 

“Por exemplo, estou a pensar que… imaginemos que é uma vizinha desta media-

dora com quem ela tem uma boa relação, mas ela tem que ser ríspida  e a vizinha 

vai pensar: - «mas quem é esta pessoa agora, para me estar aqui a dar ordens ou 

seja o que for?!»” (Parceiro).

Outra desvantagem prende-se com a questão da idade, uma vez que os mediadores 
são ainda bastante jovens, revelando pouca maturidade para o exercício destas 
funções: 

“Porque uma das dificuldades que tinham ao aproximarem-se das famílias era o 

facto de ainda serem novos e de estarem a conversar com pais e avós. Os mais 

velhos viam-nos sempre como uns miúdos, porque os viram nascer, os viram 

crescer. Eles até os tratam por tios… os outros tratam-nos por tu e cria-   -se uma 

barreira” (Entidade).

A terceira e última desvantagem identificada, tem a ver com as barreiras culturais, 
que podem funcionar como condicionadoras da sua intervenção. Referimo-nos aqui 
à cultura cigana:

“Quando era uma menina não podiam ir visitar a casa, porque não podiam ir ao pai 

perguntar pela menina; quando era um primo também não se sentiam à vontade 

para chamar à atenção ao tio; e como são todos primos isto começou a tornar-se um 

bocadinho complicado. Havia muitas barreiras e eles muitas das vezes não faziam 

o trabalho deles” (Entidade).
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Denota-se neste último aspecto que, aquela que aparece na maioria das vezes como 
vantagem para a intervenção dos mediadores, surge também como uma desvanta-
gem.

Apesar de globalmente, os mediadores referirem não terem grandes dificuldades na 
sua actuação, destacam essencialmente três, que estão em consonância com as 
desvantagems apresentadas anteriormente.

Um delas é a resistência da população à intervenção em si e a resistência dos outros 
técnicos, que se manifesta por vezes numa descredibilização da sua opinião, ou pela 
não colaboração com os mediadores na intervenção.

Uma outra, refere-se à falta de formação, nomeadamente ao nível da escolaridade, 
que condiciona a sua expressão e o modo como se relacionam com os outros téc-
nicos.

Por fim, é referida como dificuldade a precariedade de emprego e a incerteza quanto 
ao futuro. 

Relativamente aos aspectos em que o mediador mais ajudou, tanto na perspectiva 
da entidade como da população, o que mais se destaca são os elementos que con-
tribuem para o desenvolvimento integral dos utentes, numa intervenção direccionada 
para os ajudar a fazer, a estar e a ser.

Assim, ressaltam-se os mais variados elementos nesta relação de ajuda, manifesta-
da desde os trabalhos de casa até aos problemas quotidianos, mas que marcam a 
diferença no percurso traçado pelos utentes.

Estes aspectos evidenciam, no fundo, os resultados de uma das principais funções 
desenvolvidas pelo mediador, isto é, o acompanhamento dos jovens nas suas difi-
culdades.
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Inserção sócio-profissional

Foi a própria trajectória social que levou a que os mediadores enveredassem por este 
caminho, uma vez que antes de iniciarem a sua actividade profissional, estavam já 
ligados a actividades desenvolvidas nas associações existentes nos seu bairros, quer 
como monitores, quer como utentes. 

Este envolvimento levou a que alguns tivessem seguido a mediação por convite des-
sas mesmas associações, como é o caso dos mediadores da EB1 de Alfornelos e da 
Associação Cultural Moinho da Juventude.  

A pertença a essas associações proporcionou também algumas motivações e predis-
posições para a mediação, das quais se destacam a sensibilidade às problemáticas 
sociais e a vontade de poderem ajudar quem mais precisa:

“Eu acho que sou sensível às problemáticas sociais. Tenho um espírito de inter-

ajuda. Gosto de poder ajudar as pessoas, sentir-me útil. Às vezes as pessoas pre-

cisam de um empurrão, tem que ser alguém formado ou experiente, com o apoio 

das equipas, nas áreas sociais, para poder encaminhar outras pessoas. Para poder 

apoiar” (Mediador).

Contudo, por vezes outros factores se impuseram, levando alguns destes jovens a 
pensar um pouco mais, antes de se dedicarem à mediação: 

“Eu não queria porque tinha casado há pouco tempo e o que ganhava aqui não 

dava para me sustentar e disse: - «eu estou aqui, faço o curso e depois a miseri-

córdia não me integra nos quadros não vale a pena… e ela disse que nos dava as 

garantias todas se nós fizéssemos o curso. E assim aconteceu” (Mediador).

A inserção dos mediadores no contexto de trabalho, de uma maneira geral, deu-se 
com relativa facilidade, embora se encontrem excepções. 
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Se considerarmos o pré-requisito essencial para se aceder à formação em mediação, 
ou seja, o facto de se pertencer a determinada comunidade cultural, facilmente 
encontramos justificativa para que a inserção dos jovens mediadores, se tenha pro-
cessado sem dificuldades, como nos relata um deles:

“Foi fácil, pois eu já tinha andado aqui na escola e eu já tinha trabalhado com a 

maior parte dos jovens noutras actividades, por isso foi muito fácil. […] Com os 

professores foi-se ganhando uma relação, foi-se ganhando com o tempo, não é tão 

imediato como com os jovens” (Mediador).

A excepção à regra foi verificada numa das escolas, na qual o mediador encontrou 
alguma resistência no ínicio da sua actividade, sobretudo ao nível de alguns mem-
bros do corpo docente, uma vez que este desconhecia o seu papel e a sua finalidade 
na escola. Mas, com o tempo, os professores acabaram por reconhecer o trabalho e 
a área de intervenção dos mediadores, passando a trabalhar com eles.  

Encontrámos também um caso em que, no início da actividade, surgiram alguns obs-
táculos no desenvolvimento profissional do mediador, pois este apresentava dificul-
dades na produção de  trabalho em articulação com as várias instituições existentes 
no bairro em questão, devido à dificil  comunicação entre elas.   

À semelhança do que se verificou na inserção dos mediadores no contexto real de 
trabalho, a pertença à comunidade revela-se um factor de sucesso no que concerne 
a reacção da população à actuação do mediador, já que a sua figura tem bastante 
aceitação. 

Esta aceitação é corroborada não só pelos outros técnicos, como também pelas enti-
dades parceiras, desenvolvendo-se uma relação de respeito mútuo quer em termos 
profissionais, quer em termos pessoais.
As necessidades que justificam a presença do mediador nas entidades, indepen-
dentemente destas se enquadrarem em casos típicos, extremos ou marginais da 
mediação, situam-se sobretudo ao nível da comunicação e do acompanhamento às 



(116)  A Mediação Sócio-Cultural: Um Puzzle em Construção

famílias das comunidades com quem trabalham, assumindo o mediador um papel 
de facilitador na relação. 

A influência e o conhecimento dos problemas do bairro são características que faci-
litam essa comunicação bem como a ligação às famílias e aos jovens, funcionando 
como desbloqueadores culturais e sociais nos restabelecimentos de laços com as 
mais variadas instituições sociais, sobretudo quando esses obstáculos se situam ao 
nível dos códigos sócio-linguísticos.  

Contributos para a Mediação Sócio-Cultural

Cada contexto é uma realidade diferente contudo, todas as entidades reconhecem a 
importância do mediador para o bom desenvolvimento das suas actividades. O seu 
papel é considerado fundamental para o sucesso da intervenção, facilitando-a em 
muito e quebrando diversos tipos de barreiras.

As entidades auscultadas referem a importância do mediador na resolução de 
inúmeras situações que, de outra forma, demorariam muito a ser resolvidas, pela 
proximidade que este consegue com a população alvo. Neste sentido, salientam a 
sua importância referindo a mediação como uma mais-valia, como um trabalho no 
invisível, mas com resultados a médio e longo prazo.

Os próprios mediadores salientam  a importância do seu trabalho nas escolas, refe-
rindo que não basta ser animador:

“A minha formação é de animador mas a minha maneira de ser também ajuda a 

fazer mediação. O mediador deve estar ligado com toda a comunidade em que esti-

ver inserido, é por isso que eu acho que um mediador faz muita falta. Um mediador 

ajuda a resolver muitos, mas muitos problemas…Houve problemas que fui eu que 

tive de os resolver. Só o consegui por conhecer as pessoas. E isso ajudou bastante. 

Se não estivesse cá nenhum mediador…” (Mediador).
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A pertença do mediador à cultura da comunidade é apresentada por quase todas 
as entidades como um factor de sucesso na actuação deste profissional, na medida 
em que apresenta algumas características facilitadoras, algumas delas já referidas 
como objectivos a atingir pela mediação. Ou seja, o domínio da cultura local e o 
facto destes mediadores serem bilingues, facilita a comunicação e o entendimento 
entre as partes:

“Porque conseguimos aquela ligação entre a instituição e a população, consegui-

mos fazer a ponte. Os mediadores têm um factor muito importante que é serem 

bilingues, ou seja, sabemos falar crioulo e português. Também conseguimo-nos 

mexer no meio… facilitamos muito os meios técnicos. Nós somos os facilitadores” 

(Mediador).

Outro factor identificado como tendo contribuído para o sucesso da mediação em 
Portugal, tem a ver com a referência desta figura em decreto de lei:

“Conseguimos, ainda em conjunto, com a Pastoral dos Ciganos, publicar o decreto 

que reconhecia o mediador. Isto foi um passo muito importante. Foi uma sinergia 

que aconteceu de vários cantos e que foi muito importante” (Entidade).

Analisando agora os factores que condicionam esse sucesso, paradoxalmente, pode-
mos considerar as características pessoais e culturais, na medida em que existe uma 
grande dificuldade na separação das questões de relacionamento:  

“Mesmo sendo escolarizados, há questões que para eles são essenciais, são vitais. 

Se uma pessoa morre na família, são vários dias de faltas… e não há legislação 

que aguente esta cultura, porque é mesmo assim e ponto final. Se eles estão com 

dificuldades monetárias, porque eles não têm estatuto de carreira, eles não hesi-

tam e vão para a venda… estão 4 ou 5 dias sem aparecer… descontam esses dias 

mas vão para a venda. Das duas uma, ou deixavam de ser ciganos e passavam 

a ser não ciganos e puxavam pelos ciganos, ou continuando a ser ciganos, há 

aqui peças da personalidade deles, da cultura deles, que vão ser sempre difícil de 

encaixar…” (Entidade).
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Destacamos como factor condicionador, referido por todas as entidades e por todos 
os profissionais entrevistados, o facto da mediação ser uma profissão ainda por regu-
lamentar em termos estatutários, embora a sua existência esteja já patenteada em 
decreto de lei. Tal situação levou a que, por exemplo, o Programa de Promoção Social 
dos Ciganos enquadre os seus mediadores na carreira de monitor de Actividades de 
Tempos Livres.

Este aspecto contribui ainda para a impossibilidade dos jovens mediadores projecta-
rem o seu futuro, face à inexistência de garantias de estabilidade profissional: 

“Por exemplo acabo agora em Julho e depois só volto para o ano se me chamarem. 

Se um mediador entra em Setembro acompanha os miúdos, e como eu disse os 

problemas aparecem quase sempre no princípio e no fim, se nós começássemos 

logo do princípio quando começa a escola muito trabalho depois seria compensado, 

mais tarde, facilitava imenso. Mas nós entramos lá para Outubro/Novembro… este 

ano até foi em Dezembro. E isso não ajuda. Também influencia a nossa maneira 

de trabalhar” (Mediador).

Ver esta situação resolvida é uma das grandes expectativas dos jovens mediadores. 
Muitas são as sugestões dadas como possíveis contributos para uma maior eficácia 
da prestação dada pelo mediador. Uma delas seria a regulamentação em decreto de 
lei desta profissão, sem a qual se vive numa instabilidade e insegurança permanente, 
como acabámos de referir. 

Estes jovens no final do ano lectivo vivem em verdadeiros estados de incerteza, pelo 
facto de não saberem se no ano lectivo seguinte irão ou não voltar a trabalhar como 
mediadores. Além de que, durante o período em que não estão a trabalhar, não 
auferem qualquer tipo de apoio financeiro, já para não falar da ausência de subsídio 
de férias ou de subsídio de natal .

Este facto conduz a que muitas vezes eles não cumpram os seus horários por terem 
de ter outros trabalhos paralelos, como é o caso das comunidades ciganas:



A Mediação Sócio-Cultural: Um Puzzle em Construção  (119)

“Porque ainda na semana passada houve um problema qualquer aqui na escola e 

eu andei á procura do André. O André não estava. Eu liguei-lhe e passados 5 minu-

tos o André já estava aqui na escola. Ele estava na venda, deixou a mulher com as 

coisas todas e veio para a escola. Eu não sei muito bem. Aquilo que eu acho é que 

devia ser formada uma carreira em relação a eles. Que tivessem, como nós todos, o 

seu vencimento atempadamente, que tivessem o seu subsídio de férias e de Natal, 

pois eles trabalham. Que pudessem ter direito à segurança social, para puderem 

acompanhar os seus filhos… Se calhar mudaria um pouco o não cumprimento 

deles. Eles próprios dizem e aceitam que não são pontuais tanto quanto deviam. Os 

próprios aceitam isso, mas como têm uma vida complicada…” (Parceiro).

Mas o maior perigo reflecte-se no abandono da profissão por parte de alguns media-
dores.Talvez esta, a par dos poucos anos de existência da mediação em Portugal, 
seja a justificação para os baixos escalões etários dos profissionais em exercício.   

Um outro contributo também muito referido para a eficácia do mediador, aponta para 
uma maior intervenção do Ministério da Educação na sua formação e no seu acom-
panhamento. O interessante aqui é verificar que não são só as entidades escolares 
que reclamam esta regulação estatal:

“Enviámos para o Ministério da Educação, sugerindo, na altura, que fosse criado 

um corpo de formação de mediadores e que também houvesse um limite mínimo 

de escolaridade, um limite de horas de competência porque as pessoas já tem «n» 

formações, «n» coisas, mas como são desgarrados da realidade, nem dão valor…” 

(Entidade).

Para fazer face a algumas lacunas detectadas no terreno, relativamente ao perfil 
dos mediadores em exercício, um dos aspectos que talvez possa melhorar a eficácia 
da actuação destes será a utilização de critérios mais rigorosos na selecção de for-
mandos para a mediação, em que a idade e a escolaridade deveriam figurar como 
pré-requisitos a ter em conta:
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“Eu acho que deveriam ter mais escolaridade. Acho que isso é fundamental. Eles 

agora estão a fazer RVCC, reconhecimento de competências, estão a tirar o 9º ano, 

mas eu acho que é pouco” (Entidade).

Deveria arranjar-se estratégias para melhorar a coordenação do trabalho em parceria, 
já que todos trabalham para o mesmo, isto contribuiria não só para uma maior eficá-
cia do trabalho do mediador, como do trabalho de todos os outros parceiros: 

“Eu acho que é assim… a equipa deve estar sensibilizada de modo a todos tra-

balharem para o mesmo lado. Todos defenderem a mesma ideologia, tem que se 

encontrar a ideologia comum de se trabalhar” (Mediador).

Mas a grande necessidade sentida pelos mediadores, prende-se com a inexistência 
de espaços de reflexão e de supervisão do trabalho desempenhado, os quais seriam 
importantes para a evolução e eficácia dos seus desempenhos.

Conclusões

Sendo este estudo de carácter exploratório, como já se teve oportunidade de dizer, 
as conclusões que aqui apresentamos são, necessariamente, provisórias e prospec-
tivas. 

Provisórias, por se tratar de uma primeira análise genérica sobre as tendências da 
mediação sócio-cultural em Portugal, o que permite lançar pistas de reflexão e de 
análise sobre a realidade estudada e, neste sentido, estabelecer pontos de partida 
estruturantes de novos olhares.
Prospectivas, porque podem permitir abrir portas a reflexões e estudos mais pro-
fundos de modo que a mediação possa ser cada vez mais entendida como uma 
estratégia de intervenção social no nosso país.



A Mediação Sócio-Cultural: Um Puzzle em Construção  (121)

a) Pouca clareza do Conceito

Uma das conclusões que se pode retirar da análise dos dados é o desconhecimento 
relativo ao conceito de mediação, que se traduz no modo como são formulados e 
descritos os seus objectivos e as funções dos mediadores por parte das entidades 
estudadas e pelos próprios mediadores.

De facto,  parece indiscutível a necessidade crescente desta figura ao nível da 
intervenção social com grupos mais desfavorecidos, dados constatados através da 
ficha de caracterização, que indica um crescimento no número de mediadores nos 
últimos 3 anos, superior a 50 %. No entanto, poucos demonstram conhecimento 
teórico-metodológico sobre a mediação sócio-cultural, fazendo por isso ajustamen-
tos da mediação ao nível do conhecimento que têm do terreno e das necessidades 
apuradas.

Na primeira parte deste estudo, vimos que a mediação aparece como uma estratégia 
fundamental na perspectiva do reforço do diálogo intercultural e da coesão social. Foi 
possível definir o que se entende, a nível internacional, por mediação social que, em 
síntese, pretende mobilizar um projecto de restauração de laços sociais, sustentando 
modalidades alternativas de gestão das relações sociais e sua qualificação e tornan-
do-se num processo comunicacional de transformação do social.

Embora surjam funções dos mediadores que se prendem com a necessidade de 
uma maior coesão social, como o mediar de conflitos, o estabelecer ligação com a 
comunidade, é perceptível o desconhecimento sobre o significado mais aprofundado 
da mediação. 

Por um lado, surgem diversas nomenclaturas sobre a mediação, mas, sem diferenças 
significativas na actuação. Isto é, não existe um perfil do mediador e torna-se difícil 
medir os resultados esperados de forma objectiva, inclusivamente pelo desconheci-
mento, por parte dos responsáveis, dos percursos dos seus mediadores. 
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Por outro lado, encontramos mediadores sem formação específica de mediação, mas 
a quem são atribuídas essas funções, sem enquadramento, o que parece indicar 
uma falta de definição nas funções e nos resultados esperados. 

Este facto não permite a consolidação desta actividade profissional, bem como a 
rentabilização da figura do mediador com o objectivo de uma maior e mais eficaz 
integração social, entendida como a capacidade das pessoas estabelecerem e man-
terem relações sociais. 

Assim, o mediador torna-se por vezes um profissional multifacetado, a quem são 
atribuídas todas as tarefas possíveis e mais algumas. Esta constatação, no entanto, 
não retira o importante papel que os mediadores têm tido ao nível da intervenção 
social em Portugal, algo que se pode verificar ao longo deste estudo, através dos 
indicadores de sucesso referidos pelas diversas entidades.

Desde aqui surge a necessidade de aprofundar e precisar, na realidade do nosso 
país, o que se entende por mediação, enquanto técnica ao serviço de uma estratégia 
de integração e coesão social. Assim, propõe-se que, antes de qualquer decisão, seja 
a nível legislativo, seja a nível operacional, se procure sistematizar os vários modelos 
teóricos, bem como as metodologias de aplicação existentes, de modo a precisar, na 
realidade portuguesa, quais as funções da mediação sócio-cultural.

b) Inexistência de um currículo de formação centrado em práticas de media-
ção

Relativamente à formação e após a análise dos programas de formação e dos dados 
obtidos nas entrevistas, conclui-se a existência de pouca homogeneidade e unidade 
a nível formativo.

Existem, como foi possível verificar, eixos comuns em áreas temáticas, nomeadamen-
te ao nível da saúde, da psicologia, do direito, da educação ou de áreas ligadas à 
imigração, entre outras, mas não se destaca uma unidade no que respeita à dura-
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ção dos cursos, nem ao grau conferido ao nível da escolaridade e/ou ao nível das 
competências.

Por outro lado, ressalta nos programas analisados a ausência de temáticas específi-
cas de mediação, por exemplo, ao nível dos modelos ou das técnicas. Apenas uma 
entidade refere ter dois módulos dedicados à mediação, mas é também uma das 
entidades com a duração mais curta de formação (cerca de três meses).

A inexistência de uma entidade reguladora destes programas de formação parece 
traduzir-se na enorme variedade de práticas formativas, que em nada contribuem 
para a consolidação da mediação como uma actividade profissional credibilizada 
para a intervenção.

Sublinha-se ainda, que os mediadores referem que, apesar de considerarem impor-
tante a formação inicial que realizaram, sentem necessidade de espaços de forma-
ção, reflexão e intercâmbio.

A análise realizada em relação aos pré-requisitos estabelecidos para os mediadores, 
destaca que não existiram, até agora, critérios rigorosos na sua selecção, tanto 
ao nível formativo, como a nível do desempenho das funções, o que, segundo as 
entidades, se veio a revelar como uma desvantagem, o que parece indicar ser uma 
necessidade futura, um maior rigor nos critérios estabelecidos.

Neste sentido torna-se urgente encontrar uma matriz comum aos cursos de formação 
sobre mediação, que permita definir um perfil de mediador  e, consequentemente, 
estabelecer pré-requisitos e critérios de selecção para o desempenho destas fun-
ções.

Por outro lado sugere-se a existência de uma regulação a nível formativo, que possa 
possibilitar um acompanhamento do trabalho desenvolvido, mas também criar espa-
ços de formação contínua e de troca de experiências.
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c) Campo de Actuação centrado em comunidades com problemas de exclu-
são e de origem étnica específica

No que diz respeito ao campo de actuação da mediação sócio-cultural, pode-se 
concluir que esta surge em Portugal muito ligada a comunidades culturais desfavore-
cidas, muitas vezes em contextos de exclusão social. Evidencia-se, no entanto, que a 
figura do mediador não deve limitar-se a uma origem étnica ou cultural, bem como 
a determinados campos de actuação, uma vez que a mediação pode ser de grande 
utilidade em diversas áreas de intervenção social, como a habitação e a saúde, 
entre outras, onde o conhecimento dos diferentes códigos culturais dos utentes pode 
traduzir uma maior eficácia da intervenção social. 

De facto, percebe-se pelos dados que os mediadores se encontram, sobretudo em 
meios escolares, existindo uma progressiva abertura para outros campos de actuação 
como a comunidade, a saúde ou serviços públicos. 

Constata-se que a maioria dos mediadores em exercício de funções (74,2%), são 
provenientes de comunidades culturais minoritárias, o que revela a ligação que se 
estabelece entre mediação sócio-cultural e minorias étnicas.

No entanto, a mediação não pode ser uma prática social reservada às populações 
imigrantes, utilizando os mediadores como “intérpretes das tradições” ou como 
“representantes das culturas de origem”, pois isso poderia significar uma etnização 
da profissão.

Assim, e tendo como base as áreas de actuação a nível internacional da mediação 
sócio-cultural, constatámos que, no caso concreto de Portugal, existem muitos cam-
pos de actuação da mediação que ainda estão por descobrir e que esta continua a 
ser uma estratégia de intervenção desconhecida. 
Destacam-se aqui as experiências do Centro Nacional de Apoio ao Imigrante que, 
sendo uma experiência interessante e que abre portas a um novo campo de actuação 
no nosso país, em relação à mediação, carece de uma maior especificidade ao nível 
da mediação e das suas técnicas especificas.



A Mediação Sócio-Cultural: Um Puzzle em Construção  (125)

A experiência da Escola 2+3 da Benedita é interessante do ponto de vista pedagógi-
co, uma vez que a mediação é executada entre alunos, contudo torna-se insuficiente 
para os contributos que pode dar para uma perspectiva técnica e profissional.

Destaca-se a preocupação de haver um cuidado em relação à especificidade da 
mediação sócio-cultural, que tem técnicas e metodologias específicas de interven-
ção, pois sabe-se que a “mediação” pode ser assumida como função por diversos 
profissionais de outras áreas. Mas este facto não pode retirar o espaço de actuação 
de um profissional com formação. 

Por outro lado, sugere-se a existência de experiências-piloto ao nível da mediação 
sócio-cultural, devidamente acompanhadas, noutros campos de actuação, tais como 
na saúde, na justiça ou na administração interna. 

d) Funções pouco centradas num perfil especifico

Relativamente à análise das funções e das actividades realizadas pelos mediadores e 
apesar de não se conseguir perceber nas actividades maior especificidade ao nível da 
mediação e existir a tendência de confundir animação sócio-cultural com mediação, 
pode-se concluir que, um dos elementos mais importantes desta actividade profissio-
nal se relaciona com o restabelecer dos laços sociais, aparecendo implicitamente no 
trabalho que os mediadores desenvolvem e no reconhecimento dado pelos diferentes 
parceiros que intervêm com eles no terreno.

Como foi referido anteriormente, os dados parecem indicar, essencialmente, cinco 
funções principais, que surgem como as mais consensuais: desenvolvimento de acti-
vidades lúdico-pedagógicas; colaboração com outros técnicos; acompanhamento dos 
jovens; ligação entre entidade e a comunidade e por fim a mediação de conflitos. 

Estas funções, no entanto, prendem-se com actividades de animação sócio-cultural 
ou com o acompanhamento às famílias. Mas a lista das funções que podem ser 
atribuídas aos mediadores são muitas. 
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Um dos factores de sucesso que mais se evidencia na análise é precisamente a liga-
ção estabelecida com as famílias e com a respectiva comunidade, que se traduz na 
promoção de processos de prevenção da exclusão social no seu interior.

É indicado, por exemplo, pelas escolas onde actuam mediadores, que existe um 
acréscimo na aproximação dos pais à escola, embora não se consiga aferir se existe 
ou não uma diminuição do insucesso escolar dos alunos.

Outra nota a destacar é a idade/maturidade e a pertença à comunidade, que muitas 
vezes na análise aparece como desvantagem surgindo ao mesmo tempo como con-
tributo para tornar a acção dos mediadores mais eficaz. 

Torna-se importante aprofundar o que se entende por mediação sócio-cultural, esta-
belecer eixos comuns de formação, para melhor definir as funções do mediador e, 
consequentemente, diferenciá-las das de outras figuras que existem no terreno de 
intervenção.

e) Acompanhamento e avaliação quase inexistentes

Surge ainda como necessidade, referida por praticamente todos os mediadores, a 
existência de um maior acompanhamento e avaliação do trabalho desenvolvido. 

Numa curta análise aos planos de actividades e através dos dados obtidos nas entrevistas, 
surgem indicadores de um fraco planeamento das actividades, existindo uma tendência para 
que a intervenção dos mediadores decorra das necessidades pontuais das entidades e dos 
projectos que estas apresentam, os quais estão muito ligados à animação sócio-cultural.
São poucas as entidades que referem ter uma reunião semanal de planificação e 
avaliação das actividades ou que referem algum instrumento de avaliação objectivo.

Por consequência, considera-se que, se existisse uma entidade reguladora ao nível 
da mediação sócio-cultural, se poderiam criar mecanismos de formação, acompa-
nhamento e avaliação do trabalho desenvolvido nos vários campos de actuação e 
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poderia existir um suporte às equipas técnicas no terreno, por forma a dar maior 
sustentabilidade ao trabalho que pretendem realizar.

f) Relações Interpessoais e Institucionais positivas com os parceiros

No que respeita às relações interpessoais estabelecidas entre os mediadores e os 
outros actores intervenientes no processo da mediação, pode-se concluir que não 
parece haver conflitualidade latente e que existe uma relação positiva entre parcei-
ros. 

É referida alguma resistência inicial por parte dos parceiros em relação aos media-
dores, a qual parece relacionar-se com a formação inicial destes e com algum des-
conhecimento, por parte dos diferentes actores, do que significa a mediação e ser 
mediador. Assim é muitas vezes tido como ameaça e são-lhe  atribuídas funções que 
em nada correspondem ao seu trabalho.

Os mediadores continuam por isso sem ter um lugar próprio, assumindo em muitos 
momentos um papel secundário na intervenção, complementando a de outros técni-
cos e com pouca autonomia na sua actuação.

É, no entanto, reconhecida a sua aptidão de criar uma relação de proximidade, com 
a comunidade, que muito beneficia o trabalho dos outros técnicos no terreno.

A diferença existente entre os mediadores e os outros actores em presença na inter-
venção, tem sido discutida, mas na análise surgem claras diferenças que os distin-
guem, como por exemplo, a proximidade à população alvo.
A nível institucional, constata-se que não existem espaços de diálogo inter-institu-
cionais com mediadores, sendo esta falta de espaço para a reflexão, referida como 
necessidade premente.

Destaca-se a ausência de espaços conjuntos que possibilitem o aprofundamento e 
consolidação desta actividade.
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g) Instabilidade dos vínculos laborais 

Outra das conclusões que se salienta mais na análise dos dados, relaciona-se com a 
necessidade sentida de profissionalização, referida na instabilidade profissional dos 
mediadores. 

Indicado como factor de insucesso e também como um elemento que poderia tornar 
mais eficaz a acção do mediador, a precariedade do emprego e as baixas expecta-
tivas profissionais são factores que permitem identificar alguma desmobilização e 
frustração por parte dos mediadores entrevistados.

Esta constatação torna razoável admitir que estas razões são hipóteses explicativas 
para uma menor eficácia na aplicação desta estratégia, uma vez que a não conti-
nuidade na actuação conduz a um fraco envolvimento por parte dos profissionais e 
a uma desmobilização por parte das entidades na utilização dos mesmos na inter-
venção. 

Salienta-se que duas das entidades analisadas não têm actualmente mediadores, 
não por considerarem que estes não são importantes, mas pelo facto de não existir 
enquadramento ao nível da carreira profissional.

No caso das escolas, estes aspectos são reforçados, uma vez que os mediadores se 
tornam referências para os jovens e a não continuidade pode conduzir a um descré-
dito do seu trabalho.

Por outro lado, a precariedade a nível do emprego condiciona o investimento formativo 
que se possa fazer nestes profissionais que, tal como é referido anteriormente, se vêem 
obrigados a procurar outras saídas profissionais que lhes garantam a sobrevivência.

Deste modo e apesar de alguns avanços a nível legislativo, torna-se fundamental 
que possam ser estudadas hipóteses de regulamentação do estatuto profissional do 
mediador, de modo a enquadrá-lo e a criar possibilidades de profissionalização nesta 
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área, pois só assim é possível rentabilizar a mediação como estratégia de intervenção 
social, com garantias de qualidade técnica.

Em síntese, este estudo procura realçar a importância que a mediação sócio-  -cul-
tural foi assumindo no nosso país, e sublinha a necessidade de a consolidar como 
uma prática profissional enquanto técnica ao serviço de uma estratégia de integração 
e de coesão social. 

Para que isto possa acontecer deve-se procurar sistematizar os vários modelos teó-
ricos, bem como as metodologias de aplicação existentes, de modo a poder preci-
sar-se, com assertividade, quais as funções específicas para a prática da mediação 
sócio-cultural, independentemente desta prática se desenvolver em contextos escola-
res, familiares, comunitários, institucionais,ou outros. 

Destaca-se a necessidade da existência de uma entidade reguladora, da qual a 
sociedade civil deveria ser parte integrante,  que permitisse criar uma unidade ao 
nível da formação e da intervenção e, ao mesmo tempo, pudesse contribuir para o 
conhecimento e aprofundamento da mediação sócio-cultural. De facto, acredita-se 
que desse modo se poderia ir trabalhando de forma coordenada e contínua sobre os 
diferentes aspectos associados à questão da mediação sócio-cultural.

Seria igualmente importante uma divulgação/sensibilização do que é a mediação 
sócio-cultural e mais especificamente das funções do mediador, de modo a que os 
diferentes actores pudessem fazer uso dessa informação e entre todos, ir criando 
plataformas para uma intervenção em parceria.

Pistas para o desenvolvimento de projectos futuros 

O objectivo de todo e qualquer estudo de investigação de carácter exploratório é 
constituir pistas para futuros projectos, de modo a contribuir, por um lado, para  um 
maior conhecimento sobre determinado fenómeno social e por outro, para saber 
como melhor intervir numa determinada realidade.
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Investigação       

No que se refere à dimensão da investigação, as necessidades apontam para dois 
tipos de percursos simultâneos, ao nível da teoria e ao nível metodológico. 

Consideramos que, antes de se tomar qualquer decisão a nível legislativo, com o 
intuito de se regulamentar o estatuto profissional do mediador, deve-se precisar o que 
se entende por mediação, enquanto técnica ao serviço de uma estratégia de integra-
ção e de coesão social. Quer isto dizer, que se deve procurar sistematizar os vários 
modelos teóricos, bem como as metodologias de aplicação existentes, de modo a 
poder-se precisar, com assertividade, quais são as funções específicas para a prática 
da mediação sócio-cultural, independentemente desta prática ser desenvolvida em 
contextos escolares, familiares, comunitários, institucionais, entre outros. 

Deve-se, consequentemente, centrar a investigação na especificidade da mediação, 
na complementaridade e nas relações com outras funções e profissões, bem como 
se poderá estudar a correspondência entre a teoria e as práticas da mediação sócio-
cultural.

Deste modo, e tendo-se evidenciado pouca homogeneidade e unidade a nível dos 
programas de formação sobre mediação, dos quais ressalta ainda a ausência de 
temáticas específicas, por exemplo, ao nível dos seus modelos ou das suas técnicas, 
considera-se que, por um lado, seria útil desenvolver um estudo para traçar o perfil 
humano e profissional dos mediadores sócio-culturais, para o qual acreditamos ter 
introduzindo algumas achegas, com os resultados que aqui se apresentam, nome-
adamente no que diz respeito aos seus campos de actuação, funções e relações 
interpessoais e institucionais.

Por outro lado, e numa outra dimensão, procurando uma maior eficácia e eficiência 
da actuação dos mediadores sócio-culturais seria interessante desenvolver um estudo 
de modo a definir o seu itinerário formativo, onde,  para além de se poder contri-
buir para a identificação dos pré-requisitos para a sua selecção de mediadores, se 
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pudesse constituir uma matriz comum, em termos de conteúdos programáticos, na 
elaboração de cursos de formação.    

A nível metodológico a necessidade aponta para um estudo dos diversos contextos 
de aplicação da mediação e das metodologias utilizadas.

Intervenção

Torna-se necessário abrir novos campos de intervenção numa perspectiva de inclusão 
social, onde a mediação possa ser entendida como uma estratégia inclusiva numa 
dimensão relacional e de combate à exclusão onde se aproximam diferentes visões 
do mundo. 

De facto, os grupos-alvo da mediação sócio cultural podem ser muito diversos e não 
se devem cingir a minorias étnicas ou públicos problemáticos, dado que a prática da 
mediação surge ligada ao termo negociação, e pode ser assumida como um recurso 
fundamental para o desenvolvimento social de indivíduos e comunidades.

A mediação pode criar estruturas capazes de reconciliar diferenças entre indivíduos e 
aproximar diferentes realidades, podendo ser, por isso fundamental noutros campos 
de actuação, como na saúde, na administração interna, na  justiça, na segurança 
social, entre outros.

Seria igualmente importante, ao nível da intervenção,  desenhar um projecto de 
acompanhamento e formação para os mediadores já existentes no terreno, por forma 
a dar maior sustentabilidade à acção que realizam.

Estes são, quanto a nós, os caminhos necessários a percorrer, não só em termos da 
profissionalização do mediador, como também da criação de uma identidade profis-
sional, na mediação sócio-cultural em Portugal, que já se encontra em curso.
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